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PELTMG CP - Relatório Completo  

APRESENTAÇÃO 

O Plano Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais (PELTMG) é um instrumento de 

planejamento estratégico das ações voltadas às infraestruturas e serviços de logística e transportes 

do Estado de Minas Gerais. O plano caracteriza-se pela visão de Estado, captando os potenciais de 

desenvolvimento social, econômico, ambiental e estratégico de Minas Gerais, auxiliando a 

compreensão das necessidades de logística e transportes e priorizando os empreendimentos que 

melhor projetam resultados positivos para esses aspectos, adotando, para tal, uma metodologia 

técnica que reúne as melhores práticas mundiais de planejamento de transportes e de investimentos 

voltados à macroacessibilidade das pessoas e bens pelo território. 

Com o Plano Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais (PELTMG), o Estado de Minas 

Gerais retoma a prática de planejamento com resultados que subsidiam a tomada de decisão da 

administração pública direta e, ao mesmo tempo, orientam os demais atores privados e públicos 

que investem, transformam, operam ou implantam as infraestruturas e os serviços de logística e 

transportes em Minas Gerais, de modo a agregar coesão no desenvolvimento de toda a rede, 

eliminar sobreposições e investimentos desnecessários e conciliar as estratégias dos governos 

Estadual, Federal, Municipais e atores privados, em uma visão ampliada e complementar dos modos 

de transporte rodoviário, ferroviário, aquaviário, dutoviário e aeroportuário.  

A tomada de decisão sobre a prioridade de investimentos é atividade contínua e complexa, tanto 

para o Poder Público como para à iniciativa privada, devido a grande quantidade de variáveis e de 

atores envolvidos nesse processo. Embora a rede de transportes que propicia o deslocamento de 

pessoas e bens pelo Estado, e deste para os demais territórios, seja uma rede única e funcionalmente 

indivisível, ela é formada por diferentes operadores, investidores e instituições gestoras, cada qual 

com suas estratégias e interesses de evolução. O PELTMG consolida, diagnostica, avalia e traça as 

prioridades de ações dessa complexa rede intermodal , fazendo uso de Big Data, que permite 

compreender o sistema de transporte, utilizando ferramentas e tecnologias avançadas para a 

modelagem e simulação de cenários de redes de transporte e quantificando impactos com um 

planejamento voltado a resultados. 

Esse trabalho é coordenado pela Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias de Minas 

Gerais (SEINFRA/MG) e tecnicamente desenvolvido pela Companhia de Desenvolvimento de Minas 

Gerais (CODEMGE), com apoios técnicos da INFRA S.A. e da Fundação Dom Cabral. O PELTMG é 

consolidado em três produtos principais: 

 

1. A Política Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais;  

2. O Plano Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais de Curto Prazo;  

3. O Plano Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais de Longo Prazo.  
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A Política Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais  foi desenvolvida por meio de um 

processo baseado em proposta técnica, que consolida a estratégia de desenvolvimento do sistema 

de transportes do Estado de Minas Gerais, discutida e amadurecida em um amplo processo de 

reuniões públicas e consultas. A Política foi, então, publicada no Diário Oficial de Minas Gerais por 

meio da Resolução SEINFRA Nº 41 (MINAS GERAIS, 2024b), de 8 de novembro de 2024.  

O terceiro produto principal, que trata do PELTMG de Longo Prazo  para o Estado, é um 

instrumento de alta complexidade para seu desenvolvimento, por exemplo, devido à necessidade 

de projeções e simulações de múltiplos cenários de desenvolvimento econômico, da demanda e da 

oferta de logística e transportes para o ano de 2055. Por demandar trabalho e recursos em maior 

monta, a entrega do PELTMG de Longo Prazo é a última dessa série. 

Com o objetivo de apresentar resultados preliminares que permitem a priorização das ações de 

desenvolvimento da rede de transportes que já estão em fases de concepção, estudo, projeto ou 

planejadas pelos diferentes atores do sistema, o presente relatório detalha a metodologia e 

apresenta os resultados do PELTMG de Curto Prazo. 

O foco principal do PELTMG de Curto Prazo é a conciliação das ações correntes do Estado, com 

suas necessidades principais, de modo a adiantar os benefícios que possam ser agregados para a 

população e para as atividades econômicas, dentro dos próximos primeiros anos de adoção do 

PELTMG como instrumento de planejamento.  

O Plano Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais de Curto Prazo  é composto pelos 

seguintes volumes: 

1. Relatório Completo;  

2. Sumário Executivo;  

3. Painel Interativo.  
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1 POLÍTICA ESTADUAL DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES 

A Política Estadual de Logística e Transportes do Estado de Minas Gerais, estabelecida por meio da 

Resolução SEINFRA nº 41, de 8 de novembro de 2024 (MINAS GERAIS, 2024b), instituiu como 

principal instrumento de planejamento de longo prazo o Plano Estadual de Logística e Transportes 

de Minas Gerais, com visão de Estado, que avalia tecnicamente necessidades e oportunidades de 

empreendimentos e intervenções nas infraestruturas e serviços que contemplam ou afetam os 

deslocamentos interurbanos (regionais ou nacionais), de pessoas ou de bens, no Estado de Minas 

Gerais, resultando na carteira de ações públicas ou privadas recomendada para o alcance dos 

objetivos da política. 

A Resolução SEINFRA nº 41, de 8 de novembro de 2024 (MINAS GERAIS, 2024b), define os princípios, 

objetivos e diretrizes a serem observados no planejamento da infraestrutura e dos serviços de 

logística e transporte no Estado de Minas Gerais, bem como na implantação de programas e 

projetos nos setores de transporte rodoviário, ferroviário, aquaviário, aeroportuário e dutoviário 

estaduais. 

O escopo de atuação da Política Estadual de Logística e Transportes do Estado de Minas Gerais é 

constituído por infraestruturas e serviços de transportes que afetam os deslocamentos interurbanos 

(regionais ou nacionais) de pessoas ou de bens no Estado de Minas Gerais. 

Os órgãos e as entidades da administração direta e indireta do Governo do Estado de Minas Gerais 

devem observar a Política Estadual de Logística e Transportes do Estado de Minas Gerais no 

planejamento das infraestruturas e dos serviços de logística e transporte no Estado de Minas Gerais, 

bem como na implantação de programas e projetos nos setores de transportes rodoviário, 

ferroviário, aquaviário, aeroportuário e dutoviário, de acordo com suas respectivas competências. 

A política é orientativa para órgãos e entidades de outros entes federativos; organizações privadas; 

e associações, entidades não governamentais e terceiro setor. 

Os conceitos definidos de princípios, objetivos e diretrizes são apresentados na Tabela 1: 

Tabela 1 - Conceitos adotados na Política Estadual de Logística e Transportes de MG 

Conceito  Definição  

Princípios Preceitos ou pressupostos que refletem o pensamento do Estado e, em última instância, da sociedade, a 

serem considerados na elaboração de instrumentos de planejamento, na implantação de programas, 

empreendimentos e projetos e na execução de serviços. 

Objetivos Os objetivos são considerados na elaboração dos instrumentos de planejamento de maneira concreta, 

visando à estimativa de impactos atuais e futuros no sistema de transporte, bem como devem ser 

considerados na metodologia de priorização de iniciativas ou empreendimentos do PELTMG. 

Diretrizes As diretrizes estabelecem os caminhos a serem seguidos durante a elaboração dos instrumentos de 

planejamento da infraestrutura e serviços de logística e transportes no Estado de Minas Gerais. 

Fonte: MINAS GERAIS (MINAS GERAIS, 2024b). 
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São princípios da Política Estadual de Logística e Transportes do Estado de Minas Gerais:  

I - Respeito à vida e ao meio ambiente; 

II - Excelência institucional; 

III - Excelência técnica e qualidade; 

IV - Planejamento intermodal, integrado e sistêmico; e 

V - Atendimento prioritário às visões e necessidades dos usuários e da sociedade. 

 

 São objetivos da Política Estadual de Logística e Transportes do Estado de Minas Gerais:  

I - Ampliar os serviços de transporte de passageiros e de cargas; 

II - Gerar desenvolvimento socioeconômico no Estado; 

III - Promover a cooperação e a integração física e operacional entre diferentes modos de 

transportes (intermunicipal, interestadual e internacional); 

IV - Ampliar a digitalização de serviços e a incorporação de tecnologia e inteligência da informação 

nas atividades relativas ao transporte e logística; 

V - Aumentar a eficiência do sistema de transportes, com otimização de custos e diminuição do 

tempo de viagem; 

VI - Garantir a segurança operacional e a redução de acidentes em todos os modos de transportes; 

VII - Atuar como vetor do desenvolvimento sustentável e mitigar os impactos ambientais 

decorrentes das atividades relacionadas ao transporte; e 

VIII - Prover um sistema acessível para a mobilidade de pessoas e bens. 

 

São diretrizes da Política Estadual de Logística e Transportes do Estado de Minas Gerais:  

I - Promover e aperfeiçoar a integração e a articulação entre os órgãos do Setor de Transportes, 

bem como entre estes e outros órgãos afins, a partir da visão sistêmica, coordenação e sinergia 

entre as ações; 

II - Estruturar e divulgar dados, informações e ações do Setor de Transportes, confiáveis e 

integrados, de modo amplo, periódico e acessível; 

III - Evidenciar os aspectos socioeconômicos da não implantação da infraestrutura de transportes, 

considerando tanto a sustentabilidade financeira quanto a sustentabilidade econômica dos 

empreendimentos; 

IV - Incorporar atributos que possibilitem avaliar a modernização da gestão e a incorporação de 

inovações no sistema de transportes; 
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V - Aprimorar o sistema de transportes, com vistas ao fortalecimento de regiões economicamente 

dinâmicas e consolidadas; 

VI - Induzir o desenvolvimento de regiões economicamente enfraquecidas ou estagnadas, a partir 

de um sistema de transportes e logística eficiente; 

VII - Considerar as particularidades e potencialidades regionais, nas esferas social, ambiental e 

econômica, para o planejamento setorial de transportes e o planejamento das infraestruturas de 

transportes; 

VIII - Planejar os sistemas de logística e transportes a partir de uma visão territorial, integrada e 

dinâmica a níveis de planejamento operacional e técnico; 

IX - Incluir no planejamento todos os modos de transporte que contribuam para o desenvolvimento 

regional, para a sustentabilidade ambiental e socioeconômica de Minas Gerais; 

X - Promover o alinhamento das iniciativas nacionais e estaduais, em favor da geração de livre 

trânsito e interoperabilidade setorial;  

XI - Promover e incentivar a participação intra e interinstitucional, considerando sociedade, governo 

e mercado no desenvolvimento de uma política de transporte integrada. 

 

O processo de elaboração da política passou por consulta pública entre janeiro e julho de 2024 e 

foi amplamente divulgado em workshops regionais realizados para a coleta de subsídios do PELT 

nos seguintes municípios: Belo Horizonte, Diamantina, Viçosa, Uberlândia, Divinópolis, Ipatinga e 

Poços de Caldas. 
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2 METODOLOGIA 

A metodologia de desenvolvimento do PELTMG é formada pela junção de diferentes referências e 

processos, embasados de maneira científica em cada etapa. Como principais inovações, pode-se 

destacar o uso do Modelo de 5 Dimensões  (Five Case Model), de forma pioneira no Brasil, em um 

programa amplo de investimentos e projetos de parcerias, por meio da adaptação da metodologia 

do "Business case guidance for programmes" (HM TREASURY, 2018). 

O Five Case Model, desenvolvido pelo Tesouro Britânico (HM TREASURY, 2018), é recomendado 

internacionalmente e nacionalmente como melhores práticas para o planejamento e estruturação 

de projetos. O Tribunal de Contas da União (TCU), por meio do Acórdão nº 2.478/2023 (BRASIL, 

2023) faz deferência ao emprego da metodologia do Modelo de 5 Dimensões para o contexto de 

grandes empreendimentos. Isso se dá pelo fato de a carteira de projetos oriunda do processo de 

planejamento técnico de transportes ser amadurecida e requalificada, considerando aspectos 

estratégicos, socioeconômicos, financeiros, comerciais e gerenciais, trazendo a visão dos respectivos 

atores para os resultados finais, de maneira objetiva e quantitativa. 

O PELTMG também adota as melhores técnicas de macrossimulação de cenários e uso de bases de 

dados ampliadas, como Big Data de telefonia móvel e de Notas Fiscais Eletrônicas para o 

diagnóstico de 100% das cargas e das pessoas transportadas ao longo do território nacional, a 

exemplo do que foi adotado nos planos de transporte mais recentes, como o Plano Nacional de 

Logística 2035 (EPL; MINFRA, 2021). Ressalta-se que as bases de dados serão disponibilizadas em 

concomitância com o PELTMG de Longo Prazo. A metodologia também segue a diretriz do 

Planejamento Orientada a Resultados , onde os objetivos do plano são a guia para medição de 

impactos, diagnóstico e prognóstico dos empreendimentos e cenários de planejamento, fazendo 

com que os resultados sejam objetivos e aderentes às visões estratégica e socioeconômica (EPL, 

2018). 

É importante frisar também a preocupação da metodologia do PELTMG com os aspectos ambientais 

e, por isso, destacar que a redução de emissões de carbono pela infraestrutura é um dos indicadores 

utilizados para a priorização na dimensão de avaliação socioeconômica, junto à análise de outros 

aspectos de riscos ambientais, como os riscos a inundações e a deslizamentos, fazendo com que os 

projetos resultantes da Carteira Recomendada sejam relevantes em termos de resiliência às 

mudanças climáticas. 

Outro aspecto relevante a ser destacado na metodologia de desenvolvimento, a total transparência: 

tanto técnica quanto social. Do ponto de vista técnico, a SEINFRA e a CODEMGE possuem parceria 

com a INFRA S.A. para apoio no desenvolvimento do PELTMG, trazendo a experiência federal e a 

integração com os projetos nacionais para dentro da visão do Estado. Indo além, a Fundação Dom 

Cabral (FDC) atua como verificadora técnica independente, de modo que a metodologia seja 

discutida e aprimorada, gerando, por consequência, melhores resultados. Do ponto de vista social, 

toda a metodologia, os projetos a serem avaliados e a Política de Logística de Transportes do Estado 

foram alvo de 8 workshops realizados em todo o Estado, com a contribuição e participação de mais 
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de 530 atores relevantes para o sistema de logística e transportes (gestores públicos, empresários, 

transportadores, embarcadores, academia, etc.). Os workshops também cumpriram o caráter de 

"Consulta Pública", que estava aberta durante todo o primeiro semestre de 2024, para colher 

subsídios sobre a Política Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais - um dos produtos 

do PELTMG. 

O fluxograma a seguir (Figura 1) detalha todas as etapas metodológicas do desenvolvimento do 

PELTMG de Curto Prazo. O trabalho já desenvolvido também adianta etapas do fluxo de trabalho 

para o PELTMG de Longo Prazo, cuja metodologia está esboçada de maneira sucinta, na Figura 1, 

com destaque para as etapas já desenvolvidas nessa fase. 

Observa-se que o PELTMG de Curto Prazo destaca resultados para a tomada imediata de ações, 

antes da simulação de cenários em ambiente de macrossimulação de redes de transportes. Por esse 

motivo, a maior parte dos dados de entrada dos empreendimentos avaliados no PELTMG de Curto 

Prazo são oriundos de estudos de viabilidade, dos planos ou dos documentos anteriores que 

indicaram o projeto a ser inserido na Carteira de Análise para avaliação. Ao longo das etapas 

posteriores do PELTMG, esses dados serão revistos e padronizados. 

 

 



 

 

Figura 1 - Fluxo metodológico resumido do desenvolvimento do PELTMG ð Longo Prazo 

Fonte: CODEMGE. 
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2.1 MODELO DE 5 DIMENSÕES APLICADO AO PLANEJAMENTO 

O Modelo de 5 Dimensões desenvolvido pelo HM Treasury (2018) é uma metodologia inovadora 

para os planejadores de políticas públicas, pois fornece uma estrutura clara, objetiva e baseada em 

dados para que os gestores tomem suas decisões baseadas em um processo estruturado capaz de 

avaliar, desenvolver e planejar a entrega de programas com o melhor custo-benefício social. 

O Modelo dos 5 Casos é aplicável a políticas, estratégias, programas e projetos, sendo composto 

por cinco dimensões principais (HM TREASURY, 2018): 

Á Dimensão Estratégica; 

Á Dimensão Econômica (ou Socioeconômica, na adaptação da metodologia aplicada); 

Á Dimensão Comercial; 

Á Dimensão Financeira; 

Á Dimensão Gerencial. 

Essas dimensões compõem as etapas metodológicas e determinam a classificação dos 

empreendimentos da Carteira de Análise, que é o produto principal do PELTMG de Curto Prazo. 

Nos itens subsequentes, será apresentada cada dimensão e a sua aplicação no processo de 

desenvolvimento de um plano de transportes. 

2.1.1 Dimensão Socioeconômica  

A dimensão socioeconômica possui o objetivo de identificar a(s) proposta(s) que ofereça(m) o 

melhor benefício social, econômico e ambiental para a sociedade (HM TREASURY, 2018). 

Segundo a metodologia, é necessário demonstrar o valor social de uma determinada proposta, 

dentre uma vasta lista de opções, avaliando o quanto cada uma delas é capaz de atingir os objetivos 

do plano, para que, em seguida, uma lista reduzida de opções seja analisada com mais detalhes. 

Ademais, HM Treasury (2018) ressalta a importância de esses objetivos serem específicos, 

mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com prazos definidos para fins de avaliação posterior. 

No planejamento de transporte, os objetivos foram determinados na Política Estadual de Logística 

e Transportes, sendo o PELTMG o instrumento responsável por estabelecer os indicadores capazes 

de avaliá-los e mensurá-los. No PELTMG de Curto Prazo, os indicadores avaliativos são responsáveis 

por realizar um diagnóstico do sistema de transportes atual. Como há diversos objetivos 

contemplados pela política, faz-se necessário estabelecer um conjunto de indicadores, que, por 

meio de uma análise multicritério, realiza a análise completa do sistema de transportes. 

Ademais, ao realizar a classificação da Carteira de Análise, a partir de uma segunda análise 

multicritério mais ampla, contemplando todas as dimensões do Modelo de 5 Dimensões, um plano 

de ação é fornecido à alta gestão com a lista classificada e priorizada com diferentes 

encaminhamentos por nível de impacto, vocação, setor e responsável. 
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2.1.2 Dimensão Estratégica  

Segundo o HM Treasury (2018), o objetivo da dimensão estratégica é demonstrar como o programa, 

plano, projeto em questão é estrategicamente alinhado com outros projetos e programas dentro 

da organização. No caso do planejamento de transportes, isso pode ser relacionado com o 

alinhamento que o plano apresenta com as políticas vigentes de transportes, mas também com as 

estratégias de desenvolvimento socioeconômico do Estado de Minas Gerais.  

Dessa forma, o Plano Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais identificou duas formas 

de garantir essa aderência de maneira clara ao longo do desenvolvimento do instrumento. 

A primeira delas corresponde à Resolução SEINFRA nº 41, de 8 de novembro de 2024 (MINAS 

GERAIS, 2024b), que instituiu a Política Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais, 

apresentada no Capítulo 2, definindo os princípios, objetivos e diretrizes com que o planejamento 

da infraestrutura e serviços de logística e transportes deve se orientar de forma constante. No 

referido documento, o Plano Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais se estabelece 

como o principal instrumento de planejamento em longo prazo e com visão de Estado. 

Além do alinhamento direto com o organismo responsável por planejar, gerir e executar o setor de 

transportes e logística no Estado, o plano buscou verificar a aderência com outras políticas públicas 

que utilizam o transporte e a logística na sua cadeia produtiva e que representam um fator 

determinante na eficácia da implementação dessas políticas. A relação dessas políticas públicas com 

os transportes é descrita por meio do estabelecimento dos Corredores Estratégicos de cargas e 

pessoas, descrito no Capítulo 4. 

2.1.3 Dimensão Financeira  

Na dimensão financeira, o objetivo é indicar a viabilidade financeira dos empreendimentos da 

Carteira de Análise. Para o PELTMG de Curto Prazo, foram coletados os dados pretéritos de estudos 

de viabilidade ou planos existentes. 

Para o PELTMG de Longo Prazo, a análise financeira será realizada considerando custos 

parametrizados e modelos avançados para estimativa dos fluxos de caixa, com dados de demanda 

relacionados às simulações de cenários futuros da rede de transporte intermodal impactada por 

esses projetos. Isso permite avaliar de forma agregada uma ampla quantidade de projetos e dividir 

os que possuem vocação para Parcerias Público-Privadas (PPPs) dos que necessitam ser viabilizados 

por meio de investimentos públicos, fazendo com que os projetos a serem estruturados para PPPs 

sejam bem mais assertivos E alinhados com uma expectativa de retorno financeiro, além de 

alinhados com a estratégia de desenvolvimento do Estado. 

Para o PELTMG de Curto Prazo, a análise dessa dimensão é diferenciada, pois, para a realização dos 

estudos de pré-viabilidade, é essencial ter dados de demandas potenciais dos empreendimentos 

em cenários futuros. Dados esses que são provenientes de etapa posterior de macrossimulação, 

realizada ao longo da metodologia de aplicação do PELTMG de Longo Prazo (vide Figura 1).  
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2.1.4 Dimensão Comercial  

Na dimensão comercial, o Modelo de 5 Dimensões busca captar a percepção mercadológica desses 

projetos, não apenas observando a sua atratividade econômica resultante da modelagem na 

dimensão financeira, mas também a visão dos empreendedores, que consideram para suas decisões 

de investimentos, entre outros aspectos: riscos ambientais; riscos jurídicos; riscos e custos de 

desapropriação; afinidade regional (ganhos de escala) com outros empreendimentos vigentes; 

possibilidade de ganhos de escopo com empreendimentos vigentes de outros setores; aderência 

com a estratégica de investimentos da empresa ou do setor; e a avaliação sobre a confiabilidade 

dos dados numéricos apresentados versus conhecimento prévio do empreendimento . 

Esses aspectos são considerados em dinâmicas realizadas em workshops com os atores-chave dos 

setores abrangidos pelo PELTMG e permitem incorporar prioridades e afinidades do mercado nos 

resultados da Carteira Recomendada do PELTMG. 

2.1.5 Dimensão Gerencial  

A finalidade da dimensão gerencial é coletar percepções dos gestores das ações avaliadas no 

PELTMG em relação aos resultados preliminares do plano, ajustar as carteiras de investimentos com 

outras informações relevantes sobre os projetos e realizar avaliações de riscos para aprimorar a 

classificação das prioridades.  

Ao longo das dinâmicas e coleta de informações dessa dimensão, avaliam-se riscos da 

implementação dos empreendimentos, tais como os riscos orçamentários, de judicialização, de 

complexidade regulatória, de desapropriação e ambientais. Além desses aspectos, avalia-se a 

aderência das ações prioritárias com a política e prazos para execução das ações. Em suma, a 

avaliação gerencial agrega outros fatores relevantes para a tomada de decisão sobre a prioridade 

das ações, inclusive fatores limitantes como o orçamento e o tempo, fazendo com que o resultado 

da Carteira de Análise seja mais próximo à realidade de execução de seus responsáveis. 

Para propiciar essa análise gerencial, as ações também são, nesse momento, divididas conforme o 

ator responsável pela execução, assim como em grupos de ações similares (por exemplo: grupo de 

empreendimentos para iniciar estudos de PPPs, grupo de empreendimentos rodoviários para 

execução com recursos públicos, etc.). 

Ao passar pela análise de diferentes atores do sistema ao longo do Modelo de 5 Dimensões, a 

carteira de projetos recomendada nos produtos do PELTMG resulta em propostas assertivas e 

eficazes.  
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2.2 SISTEMA DE INDICADORES 

A metodologia de Planejamento Orientada a Resultados é tão efetiva quanto forem suas métricas 

de aferição de resultados. Nesse contexto, o estabelecimento de um sistema de indicadores 

padronizado, que permita um adequado estabelecimento de objetivos, benchmarks e metas, é 

essencial para que o plano possa ser adequadamente estabelecido e acompanhado. Um bom 

sistema de indicadores deve fornecer uma base objetiva para a avaliação de desempenho, 

estabelecimento de metas e tomada de decisões informadas, impulsionando o desenvolvimento de 

sistemas de transporte resilientes, adaptáveis e alinhados às necessidades em constante evolução. 

Essas ferramentas oferecem uma abordagem objetiva e mensurável, fornecendo insights valiosos 

para a tomada de decisões informadas e estratégicas, podendo ser destacados os seguintes 

benefícios no âmbito da presente metodologia : 

Á Medição de Desempenho 

o Indicadores são ferramentas essenciais para a mensuração do desempenho no setor de 

transportes. Ao definir e monitorar indicadores -chave, como tempo médio de viagem, 

eficiência energética e índices de acidentes ou emissões de gases de efeito estufa, é 

possível avaliar o impacto das políticas e projetos em andamento. Essa mensuração 

objetiva, por meio de aferição em campo ou resultados de cenários simulados, permite 

ajustes dinâmicos no planejamento, garantindo a eficácia contínua das estratégias 

implementadas. 

Á Estabelecimento de Benchmarks e Metas 

o Benchmarks oferecem referências tangíveis para avaliação comparativa. Ao estabelecer 

benchmarks sólidos, o planejador de transportes pode definir metas claras e realistas para 

melhorias contínuas. Essas metas não apenas direcionam os esforços de planejamento, 

mas também fornecem uma base para avaliação contínua e ajuste de estratégias, 

garantindo qu e o sistema de transporte evolua em direção a padrões cada vez mais 

eficientes. 

o A presente metodologia estabelece um sistema de indicadores que foi projetado para se 

constituir gradualmente em uma série histórica de aspectos relevantes do sistema, 

aumentando sua assertividade e eficácia a cada ciclo de aplicação. 

Á Tomada de Decisão Baseada em Dados 

o A utilização de indicadores e benchmarks promove uma abordagem orientada por dados 

na tomada de decisões. Ao analisar dados quantificáveis e comparar desempenhos em 

relação a padrões estabelecidos, os planejadores podem tomar decisões fundamentadas. 

Essa abordagem contribui para a alocação eficiente de recursos, identificação de áreas 

críticas de intervenção e antecipação de desafios futuros. 
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Á Melhoria Contínua da Infraestrutura 

o Indicadores e benchmarks não apenas orientam o planejamento em curto, médio e 

longo prazo, mas também alimentam a melhoria contínua da infraestrutura de 

transporte. Ao monitorar consistentemente o desempenho em relação a padrões de 

referência, é possível identificar oportunidades para investimentos estratégicos, 

modernização de sistemas e adaptação a mudanças nas demandas da sociedade e 

economia. A criação e o acompanhamento de séries históricas de indicadores 

permitir ão um acompanhamento cada vez melhor de resultados de cada investimento 

ou ação regulatória estabelecida e aplicada a cada ciclo de planejamento. 

Em se tratando de indicadores, é também relevante padronizar e destacar as diferentes 

características de indicadores utilizados no PELTMG. Eles podem ser classificados conforme a seguir: 

Á Avaliativo: Caracteriza-se por possibilitar a avaliação do alcance dos objetivos estabelecidos 

no plano. O seu resultado deve ser comparável com uma meta a ser alcançada (benchmark) 

e ser mensurado tanto para o estado atual (diagnóstico) como para o futuro (prognóstico), 

cumprindo a sua finalidade de aplicação no processo de planejamento. 

Á Descritivo: Descreve atributos do sistema de transporte em diferentes níveis de abrangência 

e/ou pode servir como dados de entrada para o cálculo de outros indicadores. Esse tipo de 

indicador não está vinculado diretamente aos objetivos do plano. Deve vir acompanhado de 

séries históricas para permitir sua análise. 

Á De impacto: Mensura os efeitos e os impactos de uma ação no sistema e está relacionado 

aos elementos de representação dos objetivos do plano, de modo a possibilitar a avaliação 

e a classificação de ações dos tipos empreendimento e iniciativa. 

Á De governança: Mede o impacto da implementação das ações e dos elementos de 

representação dos objetivos por meio de métricas que utilizam dados reais. 

2.2.1 Característica dos Indicadores  

Todas as ações dos Planos Estaduais, sejam elas iniciativas ou empreendimentos, devem buscar o 

alcance dos objetivos definidos em cada ciclo de planejamento. Em uma visão racional, se há alguma 

ação sendo efetivada, por exemplo, pela administração pública, mas que não coaduna com nenhum 

objetivo do plano, deveria ser descartada, pois consome recursos valiosos das que ajudam o sistema 

de transporte a cumprir seu papel no território. Essa é uma das principais funções do planejamento: 

auxiliar a tomada de decisão e a focalização de esforços para o que é mais importante para a 

sociedade. Por isso, é indispensável que os planos liguem as ações resultantes do trabalho com os 

objetivos originalmente estabelecidos. O elo entre esses elementos são os indicadores, que 

possibilitam aferir os efeitos (atuais ou potenciais futuros) das ações, medindo assim o alcance dos 

objetivos do plano. 
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Para a proposição dos indicadores adotados, foram realizadas pesquisas em diversas fontes, de 

forma a sugerir indicadores para caracterizar todas as propriedades e resultados do sistema de 

transporte, com apoio nos elementos definidos na rede semântica, disponível no Apêndice A: REDE 

SEMÂNTICA deste relatório.  

A rede semântica auxilia o trabalho de vinculação dos objetivos a elementos que podem ser 

òmedidosó, concebendo, assim, o sistema de indicadores necessários para caracterizar o sistema de 

transporte, para auxílio de sua compreensão e para as fases de avaliação do alcance dos objetivos, 

presentes tanto no diagnóstico (situação atual) quanto nos prognósticos (situações potenciais e 

tendenciais futuras). 

Dada a complexidade e a abrangência de um sistema de transporte, é natural que nem sempre seja 

possível a representação de todos os resultados ou propriedades de um sistema. No entanto, deve-

se sempre incorrer esforços para a mensuração, no mínimo, dos elementos que possuem relação 

com os objetivos estabelecidos no plano. 

O estabelecimento ou escolha das métricas para cada indicador, além de sua efetiva aplicação, fica 

limitado a vários fatores, tais como:  

Á Representatividade perante o elemento que se propõe medir; 

Á Abrangência em relação ao sistema;  

Á Dados disponíveis;  

Á Possibilidade de estimativa; 

Á Possibilidade de projeção (visão de futuro);  

Á Sensibilidade de afetação em relação às ações analisadas e/ou simuladas no plano; e 

Á Disponibilidade de ferramentas para seu cálculo. 

Os indicadores estabelecidos para as diferentes etapas da metodologia do PELT possuem 

minimamente os seguintes atributos, que estão disponíveis no Apêndice B: MÉTRICA DOS 

INDICADORES PELTMG DE CURTO PRAZO: 

Á Descrição; 

Á Abrangência; 

Á Métrica; 

Á Unidade; 

Á Memória de cálculo. 
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3 DIAGNÓSTICO ð CENÁRIO-BASE 2021 

Frequentemente, planos de transportes se restringem a analisar o sistema de transportes sob o 

ponto de vista de duas dimensões: a oferta de infraestrutura e a demanda pelos serviços de 

transportes. Todavia, para além disso, a metodologia do PELT destaca-se por realizar o diagnóstico 

do sistema de transporte em observância aos objetivos estabelecidos pela Política Estadual de 

Logística e Transportes (MINAS GERAIS, 2024b). Dessa forma, os itens a seguir apresentam o 

diagnóstico da oferta, da demanda, através de indicadores descritivos, e do alcance dos objetivos 

da política de planejamento de Minas Gerais, por meio de indicadores avaliativos. 

3.1 OFERTA  

A oferta das infraestruturas de transportes possibilita aos usuários do sistema de transporte atender 

à demanda existente e futura e é composta pelos setores aeroportuário, dutoviário, ferroviário, 

hidroviário e rodoviário. A Tabela 2 exibe o resumo de infraestruturas do Estado, e os subitens a 

seguir apresentam as informações relativas a cada setor. 

Tabela 2 - Resumo da oferta de infraestruturas de MG 

Setor  Aeroportuário  Dutoviário  Ferroviário  Hidroviário  Rodoviário  

Abrangência 67 aeródromos públicos 3.240 km 4.280 km - 46.477 km 

  Fonte: CODEMGE. 
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3.1.1 Aeroportuário  

A rede aeroportuária de Minas Gerais é composta por 67 aeródromos públicos cadastrados na 

Agência Nacional de Aviação Civil (2024), dos quais 29 possuem operações de voos regulares ou 

ligações aéreas sistemáticas, indicados na Figura 2. 

Figura 2 - Aeroportos operacionais de MG 

 

Fonte: CODEMGE. 

A Tabela 3 detalha os aeroportos do Estado e a respectiva movimentação de passageiros registrada 

em 2023. Treze aeroportos apresentaram algum registro de movimentação do transporte regular 

de passageiros, sendo os aeroportos de Confins, Uberlândia e Montes Claros com os maiores 

resultados, respectivamente. 
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Tabela 3 - Movimentação dos aeroportos de MG 

N 
Código 

OACI 
Nome do Aeroporto  Município  

Movimentação de 

passageiros 

1 SBCF Tancredo Neves Confins 9.990.324 

2 SBUL Tenente Coronel Aviador César 

Bombonato 

Uberlândia 1.068.294 

3 SBMK Mário Ribeiro Montes Claros 348.936 

4 SBZM Regional da Zona da Mata Goianá 223.281 

5 SBIP Usiminas Santana do Paraíso 185.799 

6 SBGV Coronel Altino Machado Governador 

Valadares 

72.926 

7 SBUR Mário de Almeida Franco Uberaba 70.667 

8 SNTO Juscelino Kubitschek Teófilo Otoni  1.824 

9 SNPD Patos de Minas Patos de Minas 1.755 

10 SBAX Romeu Zema Araxá 1.694 

11 SBVG Major Brigadeiro Trompowsky Varginha 1.303 

12 SNZR Paracatu Paracatu 706 

13 SNJM Aeroporto Elias Breder Manhuaçu 298 

14 SNUI Araçuaí Araçuaí  

15 SNDV Brigadeiro Antônio Cabral Divinópolis  

16 SNCT Caratinga/Ubaporanga Ubaporanga  

17 SICK Cidade Capelinha Capelinha  

18 SNAR Cirilo Queiróz Almenara  

19 SNDT Diamantina Diamantina  

20 SBPC Embaixador Walther Moreira Salles Poços de Caldas  

21 SNMK Mocambinho  Jaíba  

22 SNOS Municipal José Figueiredo Passos  

23 SBBH Pampulha - Carlos Drummond de Andrade Belo Horizonte  

24 SNZA Pouso Alegre Pouso Alegre  

25 SNJR Prefeito Octávio de Almeida Neves São João del-Rei  

26 SNSS Salinas Salinas  

27 SNUB Ubá Ubá  

28 SNVZ Várzea da Palma Várzea da Palma  

29 SNVC Viçosa Viçosa  

Fonte: CODEMGE. 
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Para além da classificação da Carteira Recomendada, apresentada no Capítulo 6, o setor 

aeroportuário recebe uma classificação por função na rede e por porte de operação. A classificação 

por função tem como objetivo identificar a função de cada aeroporto na rede em razão da sua 

contribuição para os objetivos da Política Estadual de Logística e Transportes. 

Os aeroportos foram classificados em sete categorias, segundo os critérios e a metodologia do 

Plano Aeroviário Nacional 2018-2038 (MTPA, 2018a): 

Á Metropolitano Primário: principais aeroportos de atendimento às metrópoles e maiores 

capitais regionais, formando a rede estruturante de aeroportos do país; 

Á Metropolitano de Capital Regional: aeroporto que atende a capitais regionais do país; 

Á Metropolitano Complementar: possui papel complementar nas regiões já atendidas com 

aeroportos primários. Voltados a conexões regionais, aviação geral ou como aeroporto 

alternativo; 

Á Regional Primário: aeroporto regional com Índice Geral de Benefício-Custo para os objetivos 

do setor no grupo A;  

Á Regional Secundário: aeroporto regional com Índice Geral de Benefício-Custo para os 

objetivos do setor no grupo B;  

Á Regional Complementar/Local: possui baixa contribuição para a rede de interesse para a 

aviação regional. Possui a função de atendimento local, real ou potencial, ou foco exclusivo 

na operação da Aviação Geral, ou como aeroporto alternativo; 

Á Fora da Rede de Interesse Federal: Aeroportos com Índice Geral de Benefício-Custo para os 

objetivos do setor no grupo D.  

O resultado da aplicação da metodologia de classificação por função está apresentado na Tabela 4. 

Para essa classificação, foram considerados 110 aeródromos no Estado de Minas Gerais, incluindo 

aeroportos públicos operantes, propostas de aeroportos em planos anteriores e aeródromos que já 

operaram em momento passado.  

A metodologia de classificação do Plano Aeroviário Nacional 2018-2038 (MTPA, 2018a) teve como 

objetivo desenvolver uma proposta de rede aeroportuária eficiente e complementar, por meio da 

avaliação de múltiplas possibilidades de operação nos aeroportos e a avaliação dos impactos 

causados nos indicadores sociais, econômicos e ambientais, selecionando, assim, a rede de 

referência que maximiza os resultados positivos e eliminando sobreposições e competitividades 

ineficientes entre aeroportos regionais.  

Com a proposta descrita a seguir, por exemplo, a configuração dessa rede aeroportuária atenderia 

12 milhões de habitantes (58% da população do Estado), em até uma hora de deslocamento 

rodoviário para o aeroporto, e 13,2 milhões (66% da população do Estado), em até duas horas de 

deslocamento. Para a aplicação da metodologia, foi considerado também o próprio Cenário de 

Desenvolvimento 2 resultante do Plano Aeroviário Nacional 2018-2038 (MTPA, 2018a), além dos 

investimentos realizados pelo Estado de Minas Gerais nos últimos anos. 
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Tabela 4 - Classificação dos aeroportos de MG 

N 
Código 

OACI 
Nome do aeroporto  Município  Classificação 

1 SBCF Tancredo Neves Confins Metropolitano Primário  

2 SBUL Tenente Coronel Aviador César 

Bombonato 

Uberlândia Metropolitano de Capital 

Regional 

3 SBBH Pampulha - Carlos Drummond de 

Andrade 

Belo Horizonte Metropolitano Complementar  

4 SNDV Brigadeiro Antônio Cabral Divinópolis Regional A 

5 SBGV Coronel Altino Machado Governador 

Valadares 

Regional A 

6 SBVG Major Brigadeiro Trompowsky Varginha Regional A 

7 SBUR Mário de Almeida Franco Uberaba Regional A 

8 SBMK Mário Ribeiro Montes Claros Regional A 

9 SNJR Prefeito Octávio de Almeida Neves São João del Rei Regional A 

10 SBZM Regional da Zona da Mata Goianá Regional A 

11 SBIP Usiminas Santana do Paraíso Regional A 

12 NULL - Santa Vitória Regional B 

13 SNJM Aeroporto Elias Breder Manhuaçu Regional B 

14 SNUI Araçuaí Araçuaí Regional B 

15 SNCT Caratinga/Ubaporanga Ubaporanga Regional B 

16 SICK Cidade Capelinha Capelinha Regional B 

17 SNAR Cirilo Queiróz Almenara Regional B 

18 SNDT Diamantina Diamantina Regional B 

19 SBPC Embaixador Walther Moreira Salles Poços de Caldas Regional B 

20 SNTO Juscelino Kubitschek Teófilo Otoni  Regional B 

21 SNMK Mocambinho  Jaíba Regional B 

22 SNOS Municipal José Figueiredo Passos Regional B 

23 SNZR Paracatu Paracatu Regional B 

24 SNPD Patos De Minas Patos de Minas Regional B 

25 SNZA Pouso Alegre Pouso Alegre Regional B 

26 SBAX Romeu Zema Araxá Regional B 

27 SNSS Salinas Salinas Regional B 

28 SNUB Ubá Ubá Regional B 

29 SNVZ Várzea da Palma Várzea da Palma Regional B 

30 SNVC Viçosa Viçosa Regional B 

Fonte: CODEMGE. 
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3.1.2 Dutoviário  

A rede de dutovias operacional possui extensão total de 24.957 quilômetros, dos quais 3.240 

atravessam Minas Gerais, o que corresponde a 13% da rede total. O transporte dutoviário pode ser 

classificado em infraestruturas que transportam os seguintes produtos: 

Á Oleoduto: petróleo, óleo combustível, gasolina, diesel, álcool, gás liquefeito de petróleo 

(GLP), querosene e nafta e outros; 

Á Gasoduto: gás natural; 

Á Mineroduto: sal-gema, minério de ferro e concentrado fosfático. 

A Figura 3 ilustra as dutovias que interseccionam o Estado, e a Tabela 5 detalha as principais 

características dessas infraestruturas. 

 

Figura 3 - Dutovias que interseccionam MG 

 

Fonte: CODEMGE. 
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Tabela 5 - Características das dutovias 

N Dutovia  Classificação Origem  Destino  
Extensão em 

MG (km)  

1 GASBEL - II (Trecho 2: 

Tapinhoá/Rio das Flores - Betim) 

Gasoduto Tapinhoá/Rio das Flores, 

Rio de Janeiro 

Betim, Minas Gerais 262,1 

2 GASBEL (REDUC/REGAP) Gasoduto Duque de Caxias, Rio de 

Janeiro 

Betim, Minas Gerais 352,1 

3 Mineroduto Minas -Rio Mineroduto  Conceição do Mato 

Dentro, Minas Gerais 

São João da Barra, 

Rio de Janeiro 

522,6 

4 Mineroduto Samarco Mineroduto  Mariana e Ouro Preto, 

Minas Gerais 

Anchieta, Espírito 

Santo 

395,4 

5 Mineroduto Vale Tapira-Uberaba Mineroduto  Tapira, Minas Gerais Uberaba, Minas 

Gerais 

121,7 

6 ORBEL I Oleoduto  Duque de Caxias, Rio de 

Janeiro 

Betim, Minas Gerais 357,8 

7 ORBEL II Oleoduto  Duque de Caxias, Rio de 

Janeiro 

Betim, Minas Gerais 352,0 

8 OSBRA 20 POL (REPLAN - 

SENADOR CANEDO) 

Oleoduto  Paulínia, São Paulo Senador Canedo, 

Goiás 

784,4 

9 Paulínia-Jacutinga Gasoduto Paulínia, São Paulo Jacutinga, Minas 

Gerais 

91,3 

Total  3.239,4 

Fonte: CODEMGE. 
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3.1.3 Ferroviário  

A rede ferroviária de Minas Gerais é composta pelas ferrovias: Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), MRS 

Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM) e Rumo Malha Central (RMC), conforme exibe a Figura 4. A 

Tabela 6 apresenta a extensão de cada uma das concessões, assim como a sua participação no 

território mineiro.  

Tabela 6 - Ferrovias de MG 

Ferrovia  Extensão Total (km)  Extensão em MG (km)  % em MG 

EFVM 880  649  73,7 

FCA 5.375  2.743  51,0 

MRS 1.776  795  44,8 

RMC 665  93  14,0 

Total  4.280 100 

Fonte: CODEMGE. 

 

Figura 4 - Ferrovias que interseccionam MG 

 

Fonte: CODEMGE. 
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A Estrada de Ferro Vitória a Minas conecta o interior de Minas Gerais ao Porto de Tubarão no Espírito 

Santo e transporta minério de ferro das regiões produtoras e carga geral para terceiros (carvão e 

produtos agrícolas). Além disso, a ferrovia faz operações diárias de transporte de passageiros no 

trajeto Belo Horizonte-Cariacica (ES) e no trajeto inverso (VALE, 2024). 

A FCA é operada pela VLI Logística S.A. e interliga as regiões Centro-Oeste, Sudeste e Nordeste do 

Brasil. Há cinco terminais de integração intermodal para o transbordo rodoferroviário em Minas 

Gerais, localizados em Araguari, Uberaba, Pirapora, Santa Luzia e Ouro Preto (SEINFRA, 2021). 

A MRS se destaca pela interligação ferroviária entre as três maiores regiões metropolitanas do Brasil, 

além de conectar portos marítimos de São Paulo e Rio de Janeiro ao Quadrilátero Ferrífero de Minas 

Gerais.  

A Rumo Malha Central está inserida na Ferrovia Norte-Sul (FNS), ferrovia longitudinal de bitola larga, 

operada pelo Grupo Rumo, liga Estrela d'Oeste (SP) a Porto Nacional (TO). A concessão realiza a 

ligação à Rumo Malha Paulista (RMP), permitindo que as cargas alcancem o Porto de Santos (SP). 

A RMC adentra o território de Minas Gerais no município de Santa Vitória, depois de cruzar o rio 

Paranaíba, mais precisamente no distrito de Chaveslândia, que se localiza próximo à barragem de 

São Simão. Sua extensão em Minas Gerais é da ordem de 93 quilômetros. Os municípios mineiros 

diretamente influenciados por esse segundo tramo são: Santa Vitória, União de Minas e Iturama. A 

partir deste último município, a FNS cruza o rio Grande e passa a se desenvolver em território 

paulista, até o município de Estrela dõOeste (SEINFRA, 2021). 

Em termos de características físicas, a malha estadual é composta majoritariamente por bitola 

métrica (70,3%); as bitolas larga e mista representam 27,3% e 2,4%, respectivamente. A Figura 5 

ilustra a malha ferroviária por bitola, e a Tabela 7 detalha a extensão por ferrovia. 
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Figura 5 - Característica da malha ferroviária por bitola 

 

Fonte: CODEMGE. 

Tabela 7 - Característica da malha ferroviária por bitola 

Ferrovia  Bitola  Extensão (km)  % 

Estrada de Ferro Vitória a Minas Métrica 867 10,0 

Mista 13 0,1 

Ferrovia Centro-Atlântica Métrica 5.243 60,3 

Mista 132 1,5 

MRS Logística Larga 1711 19,7 

Mista 65 0,7 

Rumo Malha Central Larga 665 7,6 

Total  8.695 100 

Fonte: CODEMGE. 
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Já a Figura 6 e a Tabela 8 exibem a localização e o detalhamento dos pátios de transbordo1 das 

ferrovias que interseccionam Minas Gerais. O Estado é contemplado com 59 pontos de transbordo, 

dos quais 29 pertencem à FCA; 17 são da MRS; e 13 são da EFVM; não há pátios da RMC em Minas 

Gerais. Os grupos de cargas exibidos na tabela são subdivididos em: 

Á Carga Geral Conteinerizável (CGC); 

Á Carga Geral Não Conteinerizável (CGNC); 

Á Granéis Líquidos (GL); 

Á Granéis Sólidos Agrícolas (GSA); 

Á Granéis Sólidos Minerais (GSM); 

Á Outros Granéis Sólidos Minerais (OGSM). 

Figura 6 - Pátios de transbordo das ferrovias de MG 

 

Fonte: CODEMGE. 

 
1 O pátio ferroviário de transbordo de cargas é uma infraestrutura destinada ao cruzamento de trens e possui a função 

de carga e/ou transbordo e descarga de produtos em áreas que contêm um ou mais terminais. 
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Tabela 8 - Pátios de transbordo de carga por ferrovia 

Ferrovia  Nome do Pátio  Município  Grupos de Carga  

EFVM 

Desembargador Drumond Nova Era CGNC 

Bela Vista de Minas João Monlevade OGSM 

João Monlevade João Monlevade CGNC 

Eng. Costa Lacerda Catas Altas CGNC; OGSM 

Alegria Mariana GSM 

Timbopeba Ouro Preto GSM 

Funil Ouro Preto CGNC; GSM 

Governador Valadares Governador Valadares CGC; CGNC; GL; OGSM 

Frederico Selow Belo Oriente CGC; CGNC 

Intendente Câmara Ipatinga CGNC; GSM; OGSM 

Mário Carvalho Timóteo CGNC; GSM; OGSM 

Gongo Soco Caeté GSM 

Capitão Eduardo Santa Luzia CGNC; GSM 

FCA 

Bunge Araxá Araxá GSM 

Eng. Bhering Lavras GL; OGSM 

Arcos Arcos CGC; OGSM 

Carmo da Mata Carmo da Mata OGSM 

Paulo Menicucci São Sebastião do Oeste CGNC; GSM 

Divinópolis Divinópolis CGNC; GL 

Carreira Comprida Santa Luzia CGNC; GSA 

Vespasiano Vespasiano OGSM 

Nova Granja São José da Lapa CGC; CGNC; OGSM 

Dr. Lund Pedro Leopoldo CGC; OGSM 

Wilson Lobato Matozinhos CGC; GL; OGSM 

Matozinhos Matozinhos CGC; OGSM 

Prudente de Morais Sete Lagoas CGNC; OGSM 

Montes Claros Montes Claros CGNC; GL 

Silva Oliveira Itaúna GSM 

Couto e Silva Betim CGNC 

Embiruçu Betim CGNC; GL 

Eldorado Contagem CGC; CGNC 

Eng. Adelmar Iguatama OGSM 

Terminal de Patrocínio Patrocínio GSM 

Brejo Alegre Araguari GSA; OGSM 
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Ferrovia  Nome do Pátio  Município  Grupos de Carga  

Araguari Araguari GSA 

Lafaiete Bandeira Ouro Preto CGNC 

Pirapora Pirapora GSA 

Parque Industrial Contagem CGC; CGNC; GSA ; OGSM 

Bauxita Poços de Caldas OGSM 

Vale Fértil  Uberaba GL; OGSM 

Irara Uberaba GSA 

Uberlândia Uberlândia CGC; GL; GSA; OGSM 

MRS 

Alberto Flores Brumadinho GSM 

Barbacena Barbacena OGSM 

Terminal Paraibuna de Metais Juiz de Fora OGSM 

Dr. Joaquim Murtinho Conselheiro Lafaiete GSM 

Casa de Pedra Congonhas GSM 

Viga Congonhas GSM 

Carlos Newlands Brumadinho GSM 

Sarzedo Novo Ibirité  GSM; OGSM 

Sarzedo Sarzedo GSM 

Barreiro Contagem CGNC 

Olhos Dõćgua Belo Horizonte GSM 

Cel. João Carlos Guedes São Brás do Suaçuí GSM 

Itutinga  São João del-Rei OGSM 

Pires Ouro Preto GSM 

Otávio Dapieve Rio Acima GSM 

Dias Tavares Juiz de Fora CGC; GSM 

Pedra do Sino Carandaí OGSM 

Fonte: CODEMGE. 
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3.1.4 Hidroviário  

O Estado de Minas Gerais está inserido nas bacias hidrográficas dos rios São Francisco, Paraná, 

Atlântico Leste e Atlântico Sudeste. Atualmente, encontram-se operacionais apenas as hidrovias do 

Rio Parnaíba e do Rio Grande, em que, pela falta de eclusas, não se conectam com a Hidrovia Tietê-

Paraná. A hidrovia do Rio São Francisco não está mais navegável. Apesar disso, há travessias de 

balsas na região do Lago de Furnas (MG), na Represa de Três Marias, do Rio São Francisco (MG), no 

Rio Jequitinhonha e no Rio Grande. A Figura 7 ilustra essas hidrovias e travessias. 

Figura 7 - Hidrovias e travessias que afetam MG 

 

Fonte: CODEMGE. 
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3.1.5 Rodoviário  

O sistema rodoviário do Estado de Minas Gerais é o mais extenso entre as Unidades Federativas. As 

rodovias de uso rural representam cerca de 46 mil quilômetros de extensão, sendo majoritariamente 

em pista simples (43%), seguida por rodovias de baixa e baixíssima capacidades (34% e 17%, 

respectivamente) e com 6% da malha duplicada (Tabela 9). Por meio da Figura 8, nota-se que a sua 

malha é bastante capilarizada, principalmente na região Centro-Sul e a sudoeste do Estado.  

Tabela 9 - Tipo de superfície da malha rodoviária de MG 

Tipo de superfície  Extensão (km)  Percentual  

Baixa Capacidade 15.848 34% 

Baixíssima Capacidade 7.741 17% 

Duplicada 2.771 6% 

Simples 20.117 43% 

Total  46.477 100% 

Fonte: CODEMGE. 

 

Figura 8 - Malha rodoviária de MG por tipo de superfície 

 

Fonte: CODEMGE. 
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A rede rodoviária do PELTMG foi elaborada a partir dos dados disponibilizados pelo Departamento 

de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER-MG), Departamento Nacional de Infraestruturas de 

Transportes (DNIT) e pelos dados disponibilizados pelo software livre OpenStreetMap. Por isso, ela 

não é integralmente compatível com a rede publicada por ambas as instituições; por outro lado, ela 

é a de maior abrangência. 

A malha rodoviária do DER-MG possui extensão de 39.316 quilômetros, e a rede do PELTMG 

apresenta 46.477 quilômetros, uma diferença de 18,21%. Essa diferença pode ser explicada pela 

inclusão de rodovias sob jurisdição municipal, particulares, locais e rodovias que ainda não foram 

cadastradas no Sistema Nacional de Viação (SNV) (BRASIL, 2011) ou Sistema Rodoviário Estadual 

(SRE). 

Apesar de não haver uma correspondência completa entre a classificação do tipo de superfície 

utilizada no PELTMG e a classificação de situação física da rodovia advinda do DER-MG, é possível 

relacionar essa característica conforme demonstra a Tabela 10. Observa-se que a classificação das 

rodovias em leito natural, implantadas ou em obras de implantação, possuem uma correspondência 

com o tipo de superfície classe baixíssima capacidade; as rodovias duplicadas ou em obras de 

duplicação correspondem ao tipo de superfície duplicada; todavia, não há correspondência exata 

entre o que é considerado pavimentado e o que a rede do PELT classifica como simples ou de baixa 

capacidade. 

 

Tabela 10 - Diferença da rede rodoviária do PELT em relação ao DER-MG 

Situação Física DER 
Extensão DER 

(km)  
Tipo de superfície PELT  Extensão Rede PELT (km) Diferença (%)  

Leito Natural 2.676 

Baixíssima Capacidade 7.741 3,55 Implantado  4.219 

Em Obras de Implantação 580 

Duplicado 2.506 
Duplicado 2.771 0,01 

Em Obras de Duplicação 264 

Pavimentada 29.070 
Simples 20.117 

23,72 
Baixa Capacidade 15.848 

Total  39.316  46.477 18,21 

Fonte: CODEMGE. 

As principais rodovias federais são: BR-381 (Fernão Dias); BR-040 (Rio de Janeiro-Belo Horizonte-

Brasília); BR-116 (Rio de Janeiro-Bahia); BR-262; BR-050; BR-153; BR-365; BR-135; BR-459; BR-267; e 

BR-265.  
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A BR-381 é a principal ligação entre a Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) e a Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP), além de dar acesso à BR-116 e a Vitória. A rodovia BR-040 

conecta as cidades de Brasília, Belo Horizonte e Rio de Janeiro, além das Regiões Geográficas 

Intermediárias de Patos de Minas, Barbacena e Juiz de Fora. A rodovia BR-116 é a principal rodovia 

de ligação entre as Regiões Sul-Sudeste-Nordeste e conecta cidades como Governador Valadares 

e Teófilo Otoni. A BR-262 é um import ante corredor logístico que liga Vitória ao Triângulo Mineiro 

e à Região Centro-Oeste do Brasil e passa pela RMBH. A BR-050 liga cidades do Triângulo Mineiro 

e aos estados de Goiás e São Paulo. A BR-365 conecta a Região Nordeste à Região Centro-Oeste, 

por Montes Claros, Uberlândia e Ituiutaba (SEINFRA, 2022). 

Em relação à qualidade do pavimento, a Figura 9 apresenta a classificação em bom, regular e ruim 

para a malha estadual. 

 

Figura 9 - Qualidade do pavimento 

 

Fonte: CODEMGE. 

Em relação à malha concedida, o território do Estado de Minas Gerais exibe mais de 5 mil 

quilômetros de concessões contratadas com execução em andamento ou não iniciada realizadas no 

âmbito estadual e federal, conforme detalha a Tabela 11. 
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Tabela 11 - Rodovias concedidas de MG 

N Concessionária  Esfera Extensão em MG (km)  Proporção (%)  

1 Concebra Federal 796,1 14,8 

2 Rodovias do Triângulo SPE S.A. Estadual 627,4 11,7 

3 Rodovias do Sul de Minas SPE S.A. Estadual 454,3 8,5 

4 Rota do Zebu Federal 440,2 8,2 

5 ECO050 Federal 436,6 8,1 

6 Rodovias do Café SPE S/A Estadual 432,8 8,1 

7 Autopista Fernão Dias Federal 417,8 7,8 

8 EcoRioMinas Federal 411,2 7,7 

9 Via Nascentes Estadual 371,4 6,9 

10 ECO135 Estadual 364,0 6,8 

11 Ecovias do Cerrado Federal 252,6 4,7 

12 Via Mineira Federal 232,1 4,3 

13 Rodoanel Metropolitano  Estadual 100,1 1,9 

14 Concer Federal 36,6 0,7 

Total  5.373,1 100,0 

Fonte: CODEMGE. 
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3.2 DEMANDA  

Nos subitens a seguir, são apresentadas as informações gerais das matrizes origem-destino de 

cargas e de pessoas. 

3.2.1 Matrizes Origem -Destino de Cargas  

As Matrizes Origem-Destino (MODs) de cargas indicam a quantidade de carga movimentada entre 

uma origem e um destino, representados por zonas de tráfego, de determinados produtos, para 

diferentes cenários de projeção de demanda e de horizontes de projeto, constituindo-se um dos 

principais insumos necessários às simulações de tráfego em todos os modos de transporte. Tendo 

em vista que tanto a produção quanto a demanda evoluem com o passar dos anos, as MODs de 

cargas são um parâmetro temporal e, portanto, devem ser definidas para cada período em análise 

(EPL; MINFRA, 2021). 

O PELTMG de Curto Prazo utilizou a MOD de cargas do Plano Setorial Terrestre Rodoviário (PSTR) 

(MT, 2024), do cenário-base de 2021, proveniente do Big Data de Notas Fiscais Eletrônicas (NFe) da 

Secretaria da Receita Federal (RFB) do ano de 2013, com posterior atualização com dados de 

produção e de transporte reais, como o COMEX STAT, cujos dados são extraídos do SISCOMEX e 

baseados na declaração dos exportadores e importadores; a Pesquisa Industrial Anual (PIA); e a 

Produção Agrícola Municipal (PAM), ambas pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

O menor recorte geográfico adotado para as matrizes do PSTR é o município. Para as viagens 

domésticas de transporte de cargas, a matriz é intermunicipal; e para as viagens internacionais, os 

países foram agrupados em regiões de interesse. 

Para a conversão dos valores de NF-e em volumes de carga, partiu-se da premissa de que o 

detalhamento do preço de um é inversamente proporcional ao erro da conversão. Nesse sentido, 

para o refinamento dos preços para conversão, aplicou-se a metodologia com as seguintes etapas: 

Á Etapa 1: Verificação da representatividade de cada produto de acordo com a Nomenclatura 

Comum do Mercosul (NCM), com 8 dígitos em cada capítulo;  

Á Etapa 2: Seleção dos produtos principais (até 65% de representatividade em valor acumulada 

no capítulo) ð 487 produtos;  

Á Etapa 3: Diferenciação por agente da cadeia (produtor/atacado/varejo), a partir da análise da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) de origem;  

Á Etapa 4: Diferenciação por tipo de operação comercial (nacional/exportação/importação).  

Para o cálculo dos preços por diferentes agentes existentes na classificação do CNAE das empresas 

emitentes das notas (classificados como CNAE: Produtor, Atacado e Varejo), foram utilizadas as 

margens de preços para cada um dos produtos calculados a partir das Contas Nacionais 

(disponibilizadas no IBGE). 
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Para as operações comerciais de exportação e de importação, adotaram-se os preços unitários 

informados pela Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 

Comércio e Serviços (SECEX/MDIC), como referência para a conversão de valor informado nas NF-

es em Volumes de Carga.  

Para a obtenção dos preços unitários resultados de operações comerciais nacionais para os 

principais produtos, foi realizada uma ampla pesquisa de preço em bases de dados nacionais e, caso 

não encontrados, em sites de comercialização dos produtos representativos selecionados.  

A combinação da pesquisa de preços de 487 produtos principais, que representam cerca de 60% 

de toda a matriz em âmbito nacional de valor, associados a 3 possíveis agentes da cadeia e a 3 tipos 

de operação comercial, resultou em 4.383 preços para conversão direta dos valores dos produtos 

em peso. Os demais preços também foram detalhados em nível de NCM, baseados nos valores de 

Exportação e Importação provenientes das bases da SECEX/MDIC e, para o mercado nacional, 

baseados nas relações entre valores do comércio nacional com comércio exterior encontradas para 

os produtos principais. Dessa forma, a base final de preços para conversão dos valores para peso 

possui 88.182 preços diferenciados.  

Cada fluxo dos produtos constantes na base de dados foi então agrupado em matrizes específicas, 

denominadas òMacroprodutosó. Para esse agrupamento, consideraram-se a família e o capítulo de 

cada produto conforme a NCM, sendo que, para produtos que representavam mais que 30% do 

valor comercializado no capítulo (SH2), foi criada matriz específica.  

Uma vez agrupados, procedeu-se à análise logística dos NCMs de cada macroproduto. Verificou -se 

a característica logística de cada NCM para alocar produtos com características de transporte 

diferentes a outros macroprodutos com maior similaridade logística ou destacá-los com um 

macroproduto específico. A Tabela 12 exibe o resultado do tratamento da base de NF-e até a 

definição das matrizes de carga por macroproduto. 
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Tabela 12 - Macroprodutos das Matrizes OD 

N Macroproduto  

1 Açúcares 

2 Alimentos processados 

3 Animais vivos 

4 Bebidas - Cervejas de malte 

5 Bebidas, exceto cervejas de malte 

6 Biodiesel 

7 Borracha e suas obras 

8 Carnes 

9 Cosméticos 

10 Etanol 

11 Farelos 

12 Fármacos 

13 Fertilizantes 

14 Gás Natural 

15 Instrumentos e equipamentos 

profissionais 

16 Laticínios 

17 Máquinas e equipamentos elétricos 

18 Máquinas e equipamentos mecânicos 

19 Máquinas pesadas 

Fonte: CODEMGE

N Macroproduto  

20 Metais e suas obras 

21 Milho em grão  

22 Minério de ferro  

23 Mobiliário  

24 Obras de ferro fundido , ferro ou aço 

25 Óleo diesel 

26 Outros cereais e produtos agrícolas 

27 Outros CGC 

28 Outros CGNC 

29 Outros minerais 

30 Papel 

31 Petroquímicos 

32 Plásticos e suas obras 

33 Produtos da indústria gráfica 

34 Produtos químicos industriais 

35 Produtos químicos orgânicos 

36 Soja em grão 

37 Subprodutos do minério de ferro  

38 Veículos 
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Cada um dos 38 macroprodutos possui uma Matriz Origem-Destino específica, cujos fluxos 

resultantes de sua alocação no modelo de simulação foram observados separadamente, permitindo 

assim um maior nível de detalhamento na análise dos fluxos alocados, quando necessário. Ressalta-

se, no entanto, que a análise sistêmica dos cenários por meio de indicadores ocorreu pela análise 

integrada dos fluxos de cargas e pessoas alocados à rede de simulação. 

Importante destacar que as matrizes utilizadas no desenvolvimento do PELTMG de Curto Prazo 

dizem respeito à carga transportada e não se confundem com dados de produção. O mesmo 

produto pode aparecer diferentes vezes na matriz de transporte, visto que foram geradas diferentes 

Notas Fiscais. A matriz de transporte possui grande parte de fluxos intermediários, por exemplo, os 

fluxos de produtores para atacadistas, e outro fluxo de um atacadista para um varejista, referente 

ao mesmo produto. Fluxos intermediários de matrizes para filiais da mesma empresa também estão 

presentes. Com isso, os quantitativos apresentados não devem ser comparados com dados de 

produção e consumo sem se atentar a esse fato. 

Na sequência, as MODs de cargas geradas a partir das NF-es foram atualizadas para o ano-base de 

2021. Para isso foram pesquisados os valores da produção entre 2013 e 2021 dos produtos 

sugeridos para a matriz, usando dados encontrados, em sua maioria, nas pesquisas do IBGE. 

Foi utilizada a Pesquisa Industrial Mensal, por meio do Sistema de Recuperação Automática do IBGE 

(SIDRA) (IBGE, 2024), para os seguintes produtos: máquinas e equipamentos mecânicos, veículos, 

petroquímicos, máquinas e equipamentos elétricos, fármacos, bebidas, produtos químicos 

industriais, produtos químicos orgânicos, borracha e seus derivados, papel, mobiliário, produtos da 

indústria gráfica e açúcares.  

Da mesma plataforma, utilizando como base a Pesquisa Industrial Anual (PIA) (IBGE, 2022), foram 

extraídos os dados de carnes, fertilizantes, produtos da indústria fotográfica, laticínios, alimentos 

processados, minério de ferro, máquinas pesadas, cervejas de malte, vestuário, outros vestuários, 

outros alimentos processados, alumínio e seus derivados, outros minerais, farelos e subprodutos de 

minério de ferro. No caso específico da PIA, foi feita uma ponderação dos valores pelo número de 

respondentes da pesquisa.  

Para produtos específicos, também foram utilizadas fontes como a Associação Brasileira da Indústria 

do Plástico, a Agência Nacional do Petróleo, a Associação Brasileira de Fundição, o Instituto Aço 

Brasil, a Companhia Nacional de Abastecimento e o Levantamento Sistemático da Produção 

Agrícola realizado pelo IBGE. Algumas categorias de produtos que não tiveram suas 

correspondências exatas encontradas nas pesquisas foram substituídas por alguns produtos que 

participam da categoria ou similares. Como exemplo, a categoria de ferro fundido, ferro e aço foi 

substituída por ferro e aço fundidos; subprodutos de ferro fundido, ferro e aço foi substituída por 

aços laminados; produtos da indústria gráfica foi substituída por atividades de impressão; cervejas 

de malte foi substituída por cervejas e chopes; alumínio e seus subprodutos foi substituída por latas 

de alumínio para embalagem de produtos diversos; outros minerais foi substituída por alumina 

calcinada; subprodutos do minério de ferro foi substituída por minério de ferro. As bebidas foram 
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divididas em duas categorias, uma abrangendo todas as bebidas produzidas, exceto cervejas e 

chopes, e uma segunda incluindo apenas as bebidas excluídas da primeira categoria.  

Os dados de produção foram usados para o cálculo da variação anual de 2013 a 2021, conforme a 

Equação 1. 

i,t= 
produ­«o, i t

p
i,t-1

 

Equação 1 ð Atualização da produção de macroprodutos 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

i,t - Variação da produção entre 2013 e 2021 para cada macroproduto i; 

produ­«o, i t Variação da produção do macroproduto i entre 2013 e 2021; 

ὴȟ  - Produção no ano de 2013 do macroproduto i.  

Os dados de importações e de exportações, do país e das Unidades Federativas (UFs) foram 

extraídos do banco de dados COMEX STAT do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. 

Os valores utilizados serão dos anos de 2013 e 2021, em quilogramas líquidos e divididos por seus 

respectivos NCMs.  

Os valores de produção de cada Unidade Federativa ð com exceção dos dados de produção agrícola 

ð, foram retirados da tabela 1849 do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), 

enquadrando os produtos da matriz nas categorias mais adequadas da base. Os dados estão 

disponíveis em mil reais, de forma que o valor do primeiro período (2013) foi corrigi do pelo Índice 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para se equiparar ao valor do período final (2021). Os dados 

de produção agrícola foram pesquisados na base da Companhia Nacional de Abastecimento 

(CONAB), em toneladas. 

A matriz proveniente das NF-es busca representar a totalidade de mercadorias movimentadas entre 

os municípios brasileiros e entre eles e o mercado exterior. Ao tratar especificamente dos fluxos que 

possuem origem ou destino em Minas Gerais, obtém-se uma matriz OD, em valor, conforme 

subdivisões da Figura 10. 

Os macroprodutos mais relevantes para a economia mineira são: Metais e suas obras (17,84%), 

Veículos (10,52%), Minério de Ferro (6,58%), Laticínios (5,74%) e Outras Cargas Gerais 

Conteinerizáveis (CGC) (5,19%). 
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Figura 10 - Representatividade em valor de cada macroproduto na matriz total de MG 

 

Fonte: CODEMGE. 

3.2.2 Matrizes Origem -Destino de Pessoas 

Assim como no caso das Matrizes OD de cargas, o PELTMG utilizou como fonte de dados a Matriz 

OD de Pessoas do PSTR (MT 2024), do cenário-base de 2021. Essa matriz tem como base os dados 

de deslocamentos de sinais de telefonia móvel e de GPS. 

Os dados foram tratados e expandidos para representar a totalidade de movimentação de pessoas 

nas viagens internas ao território nacional. A matriz de transporte interurbano de pessoas 

desenvolvida considera a movimentação entre Unidades Territoriais de Planejamento (UTPs), que 

compreendem conjuntos de municípios que buscam representar as aglomerações urbanas e 

arranjos populacionais brasileiros, em consonância com o escopo de análise do PELTMG, que é a 

rede de transporte interurbano.  

Por meio do cruzamento com outras bases de dados e o uso de modelos de transporte, foi gerada 

a divisão modal da matriz, entre o transporte realizado por automóvel, por ônibus rodoviário, 

transporte ferroviário de passageiros, transporte aquaviário de passageiros e o transporte 

aeroviário.  

O resultado da divisão modal da MOD de pessoas para o transporte interurbano em nível nacional 

é apresentado na Tabela 13 e na Figura 11. É possível constatar a predominância do modo 

rodoviário, majoritariamente relacionado ao veículo particular, seguido do ônibus. Em segundo 
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lugar, tem-se o modo aeroviário. Os modos ferroviário e hidroviário não chegam a representar nem 

1% do transporte interurbano. 

 

Tabela 13 - Divisão modal do transporte interurbano em 2017 no Brasil 

Modo  Totais Brasil  % Totais Brasil  

Aeroviário 76.828.491 3,82% 

Ferroviário 1.283.607 0,06% 

Hidroviário  6.242.003 0,31% 

Rodoviário (Automóveis) 1.488.608.375 74,00% 

Rodoviário (Ônibus) 438.581.692 21,80% 

Total  2.011.544.169 100,00% 

Fonte: CODEMGE. 

 

Figura 11 - Linhas de desejo da MOD de pessoas em 2017 

 

Fonte: CODEMGE. 
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As linhas de desejo para o transporte de pessoas em nível nacional revelam a concentração dos 

fluxos na Região Sudeste e com a capital federal. A Tabela 14 exibe a divisão modal e os fluxos entre 

Minas Gerais e outras Unidades Federativas. Esses fluxos correspondem a 8% do total e constatam 

uma proporção de divisão modal similar ao cenário nacional. 

Tabela 14 - Divisão modal do transporte interurbano em 2017 para fluxos externos de MG 

Modo  Totais Fluxos Externos para MG  % Totais Fluxos Externos para MG  

Aeroviário 4.566.609 5,01% 

Ferroviário 930.153 1,02% 

Hidroviário  -   0,00% 

Rodoviário (Automóveis) 67.957.184 74,60% 

Rodoviário (Ônibus) 17.637.744 19,36% 

Total  170.135.387 100,00% 

Fonte: CODEMGE. 

Em relação aos fluxos internos, com origem e destino em Minas Gerais, observa-se maior 

concentração de fluxos a partir da capital Belo Horizonte, na região do Sul de Minas e no Triângulo 

Mineiro, como ilustra a Figura 12. Ademais, a Tabela 15 indica uma mudança da divisão modal em 

relação aos fluxos internos, relevando uma predominância do modo rodoviário como um todo 

(99,79%) e uma participação bastante equilibrada entre veículos particulares (53,78%) e ônibus 

(46,01%). 

Tabela 15 - Divisão modal do transporte interurbano em 2017 para fluxos internos de MG 

Modo  Totais Fluxos Internos em MG  % Totais Fluxos Internos em MG  

Aeroviário 329.053 0,19% 

Ferroviário 35.418 002% 

Hidroviário  - 0,00% 

Rodoviário (Automóveis) 91.499.346 53.78% 

Rodoviário (Ônibus) 78.271.570 46,01% 

Total  170.271.570  100,00% 

Fonte: CODEMGE. 

 



 

 

57 

 

PELTMG CP - Relatório Completo  

Figura 12 - Linhas de desejo da MOD de pessoas em 2017 ð Fluxos internos em MG 

 

Fonte: CODEMGE. 
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3.3 AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTES 

Nesta seção, são apresentados e detalhados os indicadores avaliativos, que têm como objetivo 

mensurar e avaliar o cumprimento das metas da Política Estadual de Logística e Transportes. Os 

indicadores avaliativos verificam o impacto das políticas públicas estaduais e estratégicas, 

possibilitando, assim, a identificação de carências e oportunidades no sistema de transporte. A 

Figura 13 apresenta a relação dos objetivos com os elementos de representação do sistema de 

transportes. 

 

Figura 13 ð Principais objetivos dos elementos de representação do sistema de transportes  

 

Fonte: CODEMGE. 

Para construção dos indicadores avaliativos, foram considerados os resultados da macrossimulação 

intermodal de transportes do cenário -base do Plano Nacional de Logística 2035 (EPL; MINFRA, 

2021), com atualização para o ano de 2021, Produto Interno Bruto per capita (PIB) (IBGE, 2021), 

Índice de Progresso Social (IPS) (IPS, 2024) e Sistema de Informações e Análises sobre Impactos das 

Mudanças do Clima do Ministério da Ciência, Tecnologia e Informação - MCTI (ADAPTABRASIL, 

2020). 
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Em seguida, os resultados foram espacializados e agregados em Unidades Federativas (UFs), para 

verificar o desempenho de Minas Gerais em relação aos demais estados do Brasil, e em Regiões 

Geográficas Intermediárias (RGIs), estabelecidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ð 

IBGE (IBGE, 2017). Essas regiões refletem as dinâmicas socioeconômicas de centros urbanos e suas 

áreas de influência, permitindo identificar diferenças regionais e necessidades específicas (IBGE, 

2017). 

O processo de territorialização favorece a formulação de políticas públicas mais justas e eficazes, 

que considerem as particularidades de cada área geográfica, promovendo um desenvolvimento 

mais equilibrado e integrado em todo o Estado. 

Os indicadores dos elementos de Integração (cargas) e Saturação apresentam unidades de 

agregação diferentes, em razão das suas especificidades para o cálculo dos indicadores. 

Pontualmente, objetiva-se destacar, por meio da territorialização dos indicadores, tendo como 

parâmetro comparativo, por meio de benchmarks, as regiões que carecem de melhorias em 

elementos específicos ou de maneira generalizada, no que tange ao transporte intermunicipal de 

cargas e pessoas, a fim de impulsionar o desenvolvimento delas.  

Em seguida, são apresentados os métodos de cálculo de cada um dos indicadores de avaliativos 

considerados.  

 



 

 

 

Tabela 16 - Resumo dos Indicadores Avaliativos do PELTMG 

Objetivo  Elemento  Indicador  Abrangência  Unidade  

Prover um sistema acessível 

para a mobilidade de pessoas 

e bens 

Acessibilidade 

Tempo médio ponderado do transporte de cargas no Estado Estadual s/km 

Tempo médio ponderado do transporte de cargas na RGI RGI s/km 

Tempo médio ponderado do transporte de pessoas no Estado Estadual s/km 

Tempo médio ponderado do transporte de pessoas na RGI RGI s/km 

Ampliar os serviços de 

transporte de passageiros e 

de cargas 

Desenvolvimento da 

Infraestrutura 

Capacidade de cargas da rede ofertada em tonelada-quilômetro  Estadual t.km 

Capacidade de cargas da rede ofertada em tonelada-quilômetro  RGI2 t.km 

Capacidade de cargas dos terminais em toneladas Estadual t 

Capacidade de cargas dos terminais em toneladas RGI t 

Capacidade para transporte de pessoas da rede ofertada em passageiro-quilômetro  Estadual rpk.km 

Capacidade para transporte de pessoas da rede ofertada em passageiro-quilômetro  RGI rpk.km 

Capacidade para transporte de pessoas em terminais Estadual pax 

Capacidade para transporte de pessoas em terminais RGI pax 

Saturação 

Saturação média de vias ponderada pela movimentação de cargas Estadual % 

Saturação média de vias ponderada pela movimentação de cargas 
Trecho tático (Ferrovia: linha; 

Rodoviário: a definir; Hidro: bacia) 
% 

Saturação média de terminais ponderada pela movimentação de cargas Estadual % 

Saturação média de terminais ponderada pela movimentação de cargas Trecho tático (Aéreo: aeroporto) % 

Saturação média de vias ponderada por divisão modal para transporte de pessoas Estadual % 

Saturação média de vias ponderada por divisão modal para transporte de pessoas 
Trecho tático (Ferrovia: linha; 

Rodoviário: a definir; Hidro: bacia) 
% 

Saturação média de terminais ponderada por divisão modal para transporte de pessoas Estadual % 

Saturação média de terminais ponderada por divisão modal para transporte de pessoas Trecho tático (Aéreo: aeroporto) % 

 
2 Região Geográfica Intermediária é uma unidade territorial que compreende um conjunto de municípios contíguos e inter -relacionados por laços econômicos, 

sociais e culturais. 



 

 

Objetivo  Elemento  Indicador  Abrangência  Unidade  

Gerar desenvolvimento 

socioeconômico no Estado 

Desenvolvimento 

Socioeconômico 

% de representação dos custos de transporte no PIB Estadual % 

% de representação dos custos de transporte no PIB RGI % 

Índice de progresso social ponderado pela população Estadual Adimensional 

Índice de progresso social ponderado pela população RGI Adimensional 

Promover cooperação e 

integração física e 

operacional entre os 

diferentes modos de 

transporte 

Integração 

Índice de integração Estadual % 

Índice de integração RGI % 

Divisão modal do transporte de cargas em TKU Estadual % 

Divisão modal do transporte de cargas em VKU Estadual % 

Ampliar a incorporação da 

tecnologia e da inteligência 

da informação nas atividades 

relativas ao transporte e 

logística 

Desenvolvimento 

Tecnológico 
Impacto de desenvolvimento tecnológico de ações no cenário RGI adimensional 

Aumentar a eficiência do 

sistema de transportes, com 

otimização de custos e 

diminuição do tempo de 

viagem 

Eficiência 

Operacional 

Custo médio de transporte ponderado pelo carregamento  Estadual R$/10³TKU 

Custo médio de transporte ponderado pelo carregamento  RGI R$/10³TKU 

Custo médio de transporte de pessoas ponderado pela demanda Estadual R$ 

Custo médio de transporte de pessoas ponderado pela demanda RGI R$ 

Garantir a segurança 

operacional e a redução de 

acidentes em todos os modos 

de transportes 

Segurança 

Índice de Segurança Rodoviário ponderado pela População Estadual Adimensional 

Índice de Segurança Rodoviário ponderado pela População 
RGI 

 Adimensional 

Atuar como vetor do 

desenvolvimento sustentável 

e mitigar os impactos 

ambientais decorrentes das 

atividades relacionadas ao 

transporte 

Sustentabilidade 

Emissões de CO2 equivalente por área RGI Gg/km²  

Emissões de CO2 equivalente pela área Estadual Gg/km²  

Risco de Alagamento Estadual Adimensional 

Risco de Alagamento RGI Adimensional 

Risco de Deslizamento Estadual Adimensional 

Risco de Deslizamento RGI Adimensional 

Fonte: CODEMGE. 
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3.3.1 Metodolo gia 

Nesta seção, será apresentada a metodologia que foi desenvolvida para a métrica dos indicadores 

avaliativos, os quais se utilizaram, por meio de benchmarks, para diagnosticar o sistema de 

transporte em nível intermunicipal do Estado de Minas Gerais. Como critério elementar, foram 

definidos valores de avaliação em nível nacional; esta análise, no contexto do PELTMG de Curto 

Prazo, utilizou como base para os parâmetros comparativos apenas cenários-base, ou seja, dados 

que refletem a situação atual. 

Majoritariamente, para os valores de referência, foram utilizados dados simuláveis intermodais, 

onde os valores de referência apurados nos benchmarks funcionam como fator limitante ou limite 

mínimo. Os dados utilizados foram agrupados em cinco classes para cada indicador de análise, 

sendo agrupados conforme o método de Jenks, também conhecido como "Natural Breaks", que é 

uma técnica de classificação utilizada em Sistemas de Informação Geográfica (SIG) para agrupar 

dados em classes, maximizando a variância entre as classes enquanto minimiza a variância dentro 

das classes (SAIDALLAH; FERGOUGUI; ELALAOUI, 2016). Essa metodologia é particularmente eficaz 

quando se trabalha com dados espaciais e busca-se a melhor forma de visualização. 

Em termos de espacialização, foram definidas duas unidades territoriais para comparação dos 

benchmarks com os resultados dos indicadores avaliativos: UFs e RGIs. 

A Tabela 17 apresenta uma síntese dos critérios utilizados para a avaliação dos benchmarks em 

função dos resultados dos indicadores avaliativos, na esfera de UF. Nos casos em que os valores 

referenciais são limitantes para os resultados, ou seja, quanto menor é o valor obtido do resultado 

do indicador, é considerado benéfico, temos que o valor considerado como referência foi o limite 

superior do intervalo intermediário da classe do Jenk, ou seja, do intervalo da amostra.



 

 

Tabela 17 - Síntese dos critérios utilizados para a avaliação dos benchmarks por UF 

Elemento  Indicador  Fonte  Benchmark  Interpretação  

Acessibilidade 

Tempo médio ponderado do transporte de cargas no Estado (cargas) Cenários simuláveis 
Limite superior da classe 

intermediária amostral 
Quanto menor, melhor 

Tempo médio ponderado do transporte de pessoas no Estado 

(pessoas) 
Cenários simuláveis 

Limite superior da classe 

intermediária amostral 
Quanto menor, melhor 

Desenvolvimento da 

Infraestrutura 

Capacidade de cargas da rede ofertada em tonelada-quilômetro 

(cargas) 
Cenários simuláveis 

Limite inferior da classe 

intermediária amostral 
Quanto maior, melhor 

Capacidade de cargas dos terminais em toneladas (cargas) Cenários simuláveis 
Limite inferior da classe 

intermediária amostral 
Quanto maior, melhor 

Capacidade para transporte de pessoas da rede ofertada em 

passageiro-quilômetro (pessoas) 
Cenários simuláveis 

Limite inferior da classe 

intermediária amostral 
Quanto maior, melhor 

Capacidade para transporte de pessoas em terminais (pessoas) Cenários simuláveis 
Limite inferior da classe 

intermediária amostral 
Quanto maior, melhor 

Desenvolvimento 

Socioeconômico 

% de representação dos custos de transporte no PIB (cargas e 

pessoas) 
IPS (2024) 

Limite superior da classe 

intermediária amostral 
Quanto menor, melhor 

Índice de progresso social ponderado pela população (cargas e 

pessoas) 
Cenários simuláveis/IBGE (2021) 

Limite inferior da classe 

intermediária amostral 
Quanto maior, melhor 

Eficiência Operacional 

Custo médio de transporte ponderado pelo carregamento (cargas) Cenários simuláveis 
Limite superior da classe 

intermediária amostral 
Quanto menor, melhor 

Custo médio de transporte de pessoas ponderado pela demanda 

(pessoas) 
Cenários simuláveis 

Limite superior da classe 

intermediária amostral 
Quanto menor, melhor 

Integração 

Índice de integração (pessoas) Cenários simuláveis 
Limite inferior da classe 

intermediária amostral 
Quanto maior, melhor 

Divisão modal do transporte de cargas em TKU (cargas) Cenários simuláveis 
Percentual da proporção do 

cenário nacional 

Quanto menor o percentual 

do rodoviário, melhor  

Divisão modal do transporte de cargas em VKU (cargas) Cenários simuláveis 
Percentual da proporção do 

cenário nacional 

Quanto menor o percentual 

do rodoviário, melhor  

Segurança 
Índice de Segurança Rodoviário ponderado pela População (cargas e 

pessoas) 
Cenários simuláveis 

Limite superior da menor classe 

amostral 
Quanto menor, melhor 

Sustentabilidade 

Emissões de CO2 equivalente pela área (cargas e pessoas) Cenários simuláveis 
Limite superior da menor classe 

amostral 
Quanto menor, melhor 

Risco de Alagamento (cargas e pessoas) AdaptaBrasil (2024) 
Limite superior da menor classe 

amostral 
Quanto menor, melhor 

Risco de Deslizamento (cargas e pessoas) AdaptaBrasil (2024) 
Limite superior da menor classe 

amostral 
Quanto menor, melhor 

Fonte: CODEMGE. 
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Para os casos em que o resultado do benchmark é o limite mínimo, ou seja, em que quanto maior 

o resultado obtido do indicador é considerado benéfico, temos que o valor considerado como 

referência foi o limite inferior do intervalo intermediário da classe do Jenk. Temos ainda na Tabela 

17 a coluna que indica a fonte dos dados, onde se pode perceber que os indicadores de 

Desenvolvimento Socioeconômico e de Sustentabilidade utilizam como fonte para o benchmark o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2021) o Índice de Progresso Social (IPS) (IPS, 

2024) e o AdaptaBrasil (2020), respectivamente, enquanto os demais utilizam os dados simuláveis 

do cenário-base dos Planos Setoriais (MT, 2024). 

Para as análises comparativas por RGIs, foram utilizados critérios com a mesma lógica empregada 

com as UFs, com exceção do indicador de desenvolvimento tecnológico, que, neste item, passa a 

ser avaliado, uma vez que é um indicador que se relaciona com os empreendimentos avaliados no 

PELTMG de Curto Prazo e só é possível ser comparado com os resultados no âmbito do Estado de 

Minas Gerais. 

A Tabela 18 faz uma síntese dos critérios utilizados para a avaliação dos benchmarks em função dos 

resultados dos indicadores avaliativos, no âmbito das RGIs. Para essa análise, o indicador de 

integração avaliou apenas o índice de integração para pessoas.



 

 

Tabela 18 - Síntese dos critérios utilizados para a avaliação dos benchmarks por RGI 

Elemento  Indicador  Fonte  Benchmark  Interpretação  

Acessibilidade 

Tempo médio ponderado do transporte de cargas na RGI (cargas) Cenários simuláveis 
Limite superior da classe intermediária 

amostral 

Quanto menor, 

melhor 

Tempo médio ponderado do transporte de pessoas na RGI (pessoas) Cenários simuláveis 
Limite superior da classe intermediária 

amostral 

Quanto menor, 

melhor 

Desenvolvimento da 

Infraestrutura 

Capacidade de cargas da rede ofertada em tonelada-quilômetro (cargas) Cenários simuláveis 
Limite inferior da classe intermediária 

amostral 
Quanto maior, melhor 

Capacidade de cargas dos terminais em toneladas (cargas) Cenários simuláveis 
Limite inferior da classe intermediária 

amostral 
Quanto maior, melhor 

Capacidade para transporte de pessoas da rede ofertada em passageiro-quilômetro 

(pessoas) 
Cenários simuláveis 

Limite inferior da classe intermediária 

amostral 
Quanto maior, melhor 

Capacidade para transporte de pessoas em terminais (pessoas) Cenários simuláveis 
Limite inferior da classe intermediária 

amostral 
Quanto maior, melhor 

Desenvolvimento 

Socioeconômico 

% de representação dos custos de transporte no PIB (cargas e pessoas) IPS (2024) 
Limite superior da classe intermediária 

amostral 

Quanto menor, 

melhor 

Índice de progresso social ponderado pela população (cargas e pessoas) 
Cenários simuláveis 

e IBGE (2021) 

Limite inferior da classe intermediária 

amostral 
Quanto maior, melhor 

Desenvolvimento 

Tecnológico 
Impacto de desenvolvimento tecnológico de ações no cenário (cargas e pessoas) Cenários simuláveis 

Limite inferior da classe intermediária 

amostral 
Quanto maior, melhor 

Eficiência Operacional 

Custo médio de transporte ponderado pelo carregamento (cargas) Cenários simuláveis 
Limite superior da classe intermediária 

amostral 

Quanto menor, 

melhor 

Custo médio de transporte de pessoas ponderado pela demanda (pessoas) Cenários simuláveis 
Limite superior da classe intermediária 

amostral 

Quanto menor, 

melhor 

Integração Índice de integração (pessoas) Cenários simuláveis 
Limite inferior da classe intermediária 

amostral 
Quanto maior, melhor 

Segurança Índice de Segurança Rodoviário ponderado pela população (cargas e pessoas) Cenários simuláveis Limite superior da menor classe amostral  
Quanto menor, 

melhor 

Sustentabilidade 

Emissões de CO2 equivalente por área (cargas e pessoas) Cenários simuláveis Limite superior da menor classe amostral Quanto menor, melhor 

Risco de Alagamento (cargas e pessoas) AdaptaBrasil (2024) Limite superior da menor classe amostral Quanto menor, melhor 

Risco de Deslizamento (cargas e pessoas) AdaptaBrasil (2024) Limite superior da menor classe amostral Quanto menor, melhor 

Acessibilidade Tempo médio ponderado do transporte de cargas na RGI (cargas) Cenários simuláveis 
Limite superior da classe intermediária 

amostral 
Quanto menor, melhor 

Fonte: CODEMGE. 
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A métrica metodológica para o benchmark do indicador de Saturação foi distinta, uma vez que, ao 

invés de espacializar os resultados, foram medidos os carregamentos da rede, utilizando os dados 

simuláveis do cenário-base dos Planos Setoriais (MT, 2024) para os modos: aeroportuário, 

ferroviário, hidroviário e rodoviário.  

A síntese completa dos indicadores avaliativos com a relação de indicadores por elemento, 

abrangência, métrica e unidade está disponível no Apêndice B: MÉTRICA DOS INDICADORES 

PELTMG DE CURTO PRAZO deste relatório. 

Em seguida, são apresentados os métodos de cálculo de cada um dos indicadores avaliativos 

estabelecidos. 

3.3.1.1 Acessibilidade  

O tempo de viagem é considerado, em nível de planejamento intermunicipal, variável fundamental 

para identificar e mitigar desafios de acessibilidade às infraestruturas de transporte. Na análise dessa 

variável, é possível detectar as ineficiências das infraestruturas de transporte, uma vez que tempos 

prolongados de transporte podem sinalizar problemas como sobrecarga viária, ausência de um 

sistema público de transporte eficaz e falta de rotas intermunicipais diretas.  

Com o objetivo de desenvolver indicadores avaliativos de acessibilidade, foram analisados os 

gargalos por meio do tempo de deslocamento de cargas e pessoas. Essa análise foi estruturada em 

duas parcelas: acessibilidade para cargas e acessibilidade para pessoas.  

3.3.1.1.1 Parcela de Acessibilidade para Cargas  

A parcela do indicador de acessibilidade para cargas reflete o tempo médio, em segundos, que uma 

tonelada de carga demora para percorrer um quilômetro, de forma que a unidade de medida do 

indicador ® òsegundos por quil¹metroó (seg/km). Foram utilizados os resultados de simulação do 

PNL 2035 (EPL; MINFRA, 2021) de links3 pertencentes aos modos: rodoviário, ferroviário e 

hidroviário.  

Especificamente para os links rodoviários, excluíram-se os links de rodovias urbanas, devido ao 

caráter peculiar dessas infraestruturas. Também foram desconsiderados links que apresentaram 

valores extremamente discrepantes para seu modo, considerados outliers ð tais situações, no 

entanto, representaram apenas 0,0006% dos casos. 

  

 
3 Menor parcela de segmento linear em uma rede de simulação de transportes. 
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Calculou-se para cada link o indicador a partir da Equação 2. 

TC = 
В (TM,j 
n
j=1 ĭ   Vj)

В Vj  
n
j=1

 

Equação 2 ð Tempo médio ponderado para cargas 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

TC  Tempo m®dio gasto, em segundos, para uma tonelada de carga percorrer um quil¹metro; 

TM,j  ð Tempo médio do modelo de simulação para percorrer o link j; 

Vj  ð  Veículos por quilômetro no link j. 

A Equação 3 apresenta o cálculo para se obter o volume em veículos por quilômetro que perpassam 

cada link Ὦ, soma-se o volume de tráfego, em veículos, de cada uma das Ὥ matrizes de carga e 

multiplica -se pelo comprimento do link.  

Vj  = Vi,j

n

i=1

ĭ Lj 

Equação 3 ð Cálculo dos veículos x quilômetro 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Vj  ð  Veículos por quilômetro no link j; 

Vij  ð  Volume de tráfego na matriz i no link j; 

Lj ð  Comprimento do link j. 

Para calcular o tempo médio ponderado para os n links abarcados pelo indicador, multiplica-se a 

quantidade de veículos por quilômetro no link j pelo tempo médio para atravessar o link j e divide-

se pela quantidade total de veículos por quilometro do sistema, como apresentado na Equação 4. 

TM = 
В (TMj
n
j=1  ĭ  Vj)

В Vj
n
j=1

 

Equação 4 - Tempo médio ponderado do modelo  

Fonte: CODEMGE. 
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Em que: 

TM ð Tempo médio do modelo de simulação; 

TMj ð Tempo médio para perpassar o link j; 

Vj  ð  Veículos por quilômetro no link j. 

Parcela de Acessibilidade para Cargas: por UF 

Para obtenção da parcela de acessibilidade para cargas por UF, foi realizado o somatório do tempo 

médio gasto pelos links contidos em cada estado, ponderado pelo carregamento dos links inseridos 

na mesma região, conforme a Equação 5. 

ŭ1w  =  
 Ø(T

UFw
 x TKUw)

 TKUT
 

Equação 5 ð Parcela de Acessibilidade para Cargas por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ1w ð Parcela de Acessibilidade para Cargas na UFw; 

TUFw ð Tempo médio dos links contidos na UFw; 

TKUw ð TKU dos links contidos na UFw; 

TKUT ð TKU total, soma de todas as UFs. 

Parcela de Acessibilidade para Cargas: por RGI 

Para obtenção da parcela de acessibilidade para cargas por RGI, foi realizado o somatório do tempo 

médio gasto pelos links contidos em cada região, ponderado pelo carregamento dos links inseridos 

na RGIK, conforme a Equação 6. 

ŭ1k  =  
 Ø(T

RGIk
 x TKUk)

 TKUT
 

Equação 6 ð Parcela de Acessibilidade para Cargas por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ1k ð Parcela de Acessibilidade para Cargas na RGIK; 
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 TRGIk ð Tempo médio dos links contidos na  TRGIk; 

TKUk ð TKU dos links contidos na RGIK; 

TKUT ð TKU total, soma de todas as RGIs. 

3.3.1.1.2 Parcela de Acessibilidade para Pessoas  

O indicador visa refletir o tempo médio, em (seg/km), para uma pessoa percorrer um quilômetro 

independentemente do modo de transporte. Nesse indicador, foi utilizada a mesma lógica do 

indicador de cargas, porém os links do indicador, nesse caso, são aqueles pertencentes à Camada 

Estratégica de Análise4 e do modo rodoviário, desde que não urbanos. As etapas de cálculo para 

definir o tempo médio gasto em des locamento por pessoas no modelo estão descritas a seguir: 

Etapa 1: Calcular o tempo médio para automóveis e ônibus, em segundo/km, para cada link j, 

conforme Equação 7 e Equação 8, respectivamente. 

TM auto j = 
T auto j

Lj
 

Equação 7 - Tempo médio para automóveis que passam no link j 

Fonte: CODEMGE. 

Em que, 

TM auto j  ð Tempo médio para automóveis no link j; 

T auto j  ð  Tempo para autom·veis perpassarem o link j; 

Lj ð  Comprimento do link j. 

TM ¹nibus j = 
T ¹nibus j

Lj
 

Equação 8 - Tempo médio para ônibus que passam no link j 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

TM ¹nibus j  ð Tempo médio para ônibus no link j; 

T ¹nibus j  ð  Tempo para ¹nibus perpassarem o link jȠ 

Ljð  Comprimento do link j. 

 
4 No contexto do Plano Nacional de Logística, as camadas estratégicas contemplam o conjunto de infraestruturas que possuem 

maior capacidade de impactar nos indicadores estratégicos nacionais. 
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Etapa 2: Calcular o volume em veículos por quilômetro que perpassam cada link j. Para isso, 

multiplica -se o volume de tráfego de automóveis do link j pelo comprimento dele. Esse cálculo 

também é feito individualmente para automóveis e ônibus, conforme as Equações a seguir: 

 

Autom·veis por quil¹metroj= Volume de autom·veisj ĭ Comprimento do linkj 

Equação 9 ð Quantidade de automóveis por quilômetro  

Fonte: CODEMGE. 

ďnibus por quil¹metroj= Volume de ďnibusj ĭ Comprimento do linkj 

Equação 10 ð Quantidade de ônibus por quilômetro  

Fonte: CODEMGE. 

Ve²culos por quil¹metroj= Autom·veis por quil¹metroj+ďnibus por quil¹metroj 

Equação 11 ð Quantidade de veículos por quilômetro  

Fonte: CODEMGE. 

Etapa 3: Calcular o tempo médio para cada link j, conforme a Equação 12. 

TM = 
Ai+Bi

Vj
 

Equação 12 ð Tempo médio do modelo de simulação 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

TM ð Tempo médio do modelo de simulação; 

Vj  ð  Veículos por quilômetro no link j. 

Os itens Ai e Bi foram obtidos pelas equações: Equação 13 e Equação 14, respectivamente. 

Ai=Tempo M®dio para Autom·veisj ĭ Autom·veis por quil¹metroj 

Equação 13 ð Tempo médio para automóveis por quilômetro  

Fonte: CODEMGE. 

Bi=Tempo M®dio para ďnibusj ĭ ďnibus por quil¹metroj 

Equação 14 ð Tempo médio para ônibus por quilômetro  

Fonte: CODEMGE. 
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Feito isso, foi calculado o tempo médio gasto considerando os demais modos: ferroviário, aeroviário 

e hidroviário, porém para esses modos o PNL 2035 (EPL; MINFRA, 2021) utilizou fontes externas ao 

cenário-base da simulação para obter os resultados. A Equação 15 traz a formulação matemática 

do indicador. 

TP= 
PKMM

PKMT
ĭTM + 

PKMH

PKMTl
 ĭTH+ 

PKMF

PKMT
 ĭTF+ 

PKMA

PKMT
 ĭTA 

Equação 15 - Tempo m®dio gasto para percorrer um quil¹metro 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

TP ð Tempo médio gasto para percorrer um quilômetro  por um veículo; 

TM ð Tempo médio do modelo de simulação; 

TH ð Tempo médio do modo hidroviário ; 

TF ð Tempo médio do modo ferroviário ; 

TA ð Tempo médio do modo aeroviário ; 

PKMM ð Quantidade de pessoas por quilômetro do modelo ; 

PKMT ð Quantidade de pessoas por quilômetro total ; 

PKMH ð Quantidade de pessoas por quilômetro do modo hidroviário ; 

PKMF ð Quantidade de pessoas por quilômetro do modo ferroviário ; 

PKMA ð Quantidade de pessoas por quilômetro do modo aeroviário.   
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Parcela de Acessibilidade para Pessoas: por UF 

Para obtenção da parcela de acessibilidade para pessoas por UF, foi realizado o somatório do tempo 

médio gasto pelos links contidos em cada estado, ponderado pelo carregamento dos links inseridos 

na UFw, conforme a Equação 16. 

Ȃ
1w
  =  
 Ø(T

UFw
 x PKMw)

 PKMT
 

Equação 16 ð Parcela de Acessibilidade para Pessoas por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ȃ
1w

 ð Parcela de Acessibilidade para Pessoas na UFw; 

TUFw ð Tempo médio dos links contidos na UFw; 

PKMw ð PKM dos links contidos na UFw; 

PKMT ð PKM total, soma de todas as UFs. 

Parcela de Acessibilidade para Pessoas: por RGI 

Para obtenção da Parcela de Acessibilidade para Pessoas por RGI, foi realizado o somatório do 

tempo médio gasto pelos links contidos em cada região, ponderado pelo carregamento dos links 

inseridos na RGIK, conforme a Equação 17. 

Ȃ
1K
  =  
 Ø(T

RGIk
 x PKMk)

 PKMT
 

Equação 17 ð Parcela de Acessibilidade para Pessoas por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ȃ
1K

 ð Parcela de Acessibilidade para Pessoas na RGIK; 

TRGIk ð Tempo médio dos links contidos na RGIK; 

PKMk ð PKM dos links contidos na RGIK; 

PKMT ð PKM total, soma de todas as RGIs. 
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3.3.1.2 Desenvolvimento da Infraestrutura  

O indicador do Desenvolvimento da Infraestrutura, dentro do contexto do PELT de Curto Prazo, 

visou identificar quais RGIs apresentam melhores resultados na capacidade de transporte. Dessa 

forma, foi possível identificar quais regiões do Estado já têm infraestrutura preparada para receber 

o transporte em suas diversas formas e quais apresentam menores resultados.  

É importante salientar que capacidade não necessariamente se relaciona com a demanda do 

transporte, já que infraestruturas que apresentam maiores resultados podem não ter uma demanda 

expressiva. O inverso pode ocorrer também, em que infraestruturas estão atingindo o limite máximo  

porque a capacidade não é adequada para o transporte que passa por elas. 

Para o cálculo do indicador de Desenvolvimento da Infraestrutura, foram avaliadas quatro formas 

de capacidade: Capacidade para o Transporte de Cargas em Vias; Capacidade para o Transporte de 

Cargas em Terminais, Capacidade para o Transporte de Passageiros em Vias; e Capacidade para o 

Transporte de Passageiros em Terminais. 

Adendo a isso, foi feita uma adequação de unidades para que, mesmo que mais de um setor possa 

ter infraestrutura em um mesmo território, suas capacidades possam ser somadas. 

3.3.1.2.1 Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Vias  

Para realizar o cálculo da Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Vias, foi adotada 

a unidade de tonelada-quilômetro (t.km) e foram considerados os setores Rodoviário, Ferroviário e 

Hidroviário. O cálculo da capacidade de cada setor será explicado a seguir. 

Setor Rodoviário 

A avaliação da capacidade para o setor rodoviário foi baseada nos manuais técnicos do DNIT (2006) 

e no Highway Capacity Model 2010 (TRB, 2010). Ambos os modelos são aceitos no setor, de forma 

que foram apenas realizados ajustes para adaptação aos modelos utilizados na simulação dos 

cenários. A Tabela 19 apresenta as capacidades adotadas para cada tipo de pista, em veículos 

equivalentes por hora. 

 

Tabela 19 - Capacidades por tipo de pista 

Tipo de pista  Capacidade (veh/h)  

Pista baixa capacidade 1.000 

Pista Simples 1.500 

Pista com Faixa adicional 2.250 

Pista Dupla 3.000 

Fonte: CODEMGE.  
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Devido às características específicas do setor rodoviário, foi necessário fazer a divisão entre a 

capacidade de transporte de cargas e pessoas, já que é um modo que pela sua natureza não tem 

uma distinção clara entre os dois transportes. Para isso, foi dividido para cada link de simulação 

quanto da capacidade é para transporte de cargas e quanto para transporte de pessoas. Essa divisão 

usou como referência a proporção do carregamento no cenário-base do Plano Setorial de 

Transporte Rodoviário (MT, 2024). 

Após essa divisão, e tendo em vista a necessidade de uma adequação de unidade, foi feita a 

conversão de veh/h para toneladas, utilizando valores referenciais, da Tabela 19, advindos do PNL 

2035 (EPL; MINFRA, 2021). Após feita essa conversão, a capacidade é dada pela Equação 18: 

ŭ2rodo  = Crodoiĭ Lrodoi 

Equação 18 ð Capacidade Nominal Rodoviária 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ2rodoð Capacidade rodoviária em t.km; 

Crodoi ð Capacidade rodoviária do link i em t; 

Lrodoi ð Comprimento do link i em km. 

Setor Hidroviário 

O modelo de cálculo da Capacidade Hidroviária considera a capacidade do comboio, a capacidade 

hidroviária em períodos de estiagem e cheia e, quando o trecho hidroviário possui interferências ou 

barragens sem eclusa, assume-se capacidade nula. Nos casos de barragens com eclusa, a 

capacidade se dá pela capacidade da eclusa. 

Para obter esse indicador, são somados os valores conforme a Equação 19. 

ŭ2hidro  = Chidroi
ĭLhidroi

 

Equação 19 ð Capacidade Nominal Hidroviária 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ2hidro  ð Capacidade Hidroviária em t.km. 

Chidroi
 ð Capacidade Hidroviária do link i em t; 

Lhidroi
 ð Comprimento do link i em km. 
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Setor Ferroviário 

A capacidade ferroviária é uma medida da quantidade máxima de tráfego que uma determinada 

infraestrutura ferroviária pode suportar sob condições, ou seja, de acordo com a Agência Nacional 

de Transportes Terrestres (MTPA, 2018b), a quantidade máxima de carga que pode ser transportada 

em um trecho ferroviário leva em consideração diversos fatores, tais como: 

Á Bitola dos trilhos; 

Á Sistemas de sinalização; 

Á Controle de circulação; 

Á Outros elementos operacionais. 

Esses fatores são determinantes para calcular a capacidade instalada de um trecho ferroviário, que 

é expressa em termos de pares de trem por dia (PDT). Este indicador representa o número de trens 

que podem circular em um trecho específico durante um período de 24 horas. A Equação 20 foi 

utilizada para calcular a capacidade instalada.  

C  = K1  ĭ K2  ĭ K3  ĭ 
1.440 

 Tab  +Tba  + ֕
 

Equação 20 ð Capacidade Instalada 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

C  ð Capacidade instalada em pares de trem por dia; 

K1   ð Índice de Eficiência ligado à manutenção de via permanente; 

K2  ð Índice de Eficiência ligado à gestão de recursos operacionais; 

K3  ð Índice de Eficiência ligado ao número de seções de bloqueio; 

Tab   ð Tempo de percurso do pátio a para o pátio b; 

Tba   ð Tempo de percurso do pátio b para o pátio a; 

 ֕ð Tempo de licenciamento. 

Para o cálculo, foram utilizados dados de Declaração de Rede fornecidos pela ANTT. O documento  

descreve as condições e capacidades das ferrovias brasileiras, proporcionando transparência e 

informações fundamentais para os operadores e gestores do sistema ferroviário. A Declaração de 

Rede detalha aspectos como: 

Á Infraestrutura disponível; 

Á Serviços oferecidos; 
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Á Regras de operação e manutenção; 

Á Capacidade e limitações de tráfego. 

Para obter esse indicador, são somados os valores conforme a Equação 21. 

ŭ2ferro= Cferroi
ĭLferroi

 

Equação 21 ð Capacidade Nominal Ferroviária 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ2ferro ð Capacidade Ferroviária em t.km; 

Cferroi
 ð Capacidade Ferroviária do link i em t; 

Lferroi
 ð Comprimento do link i em km. 

 

Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Vias: por UF 

Após calculadas as capacidades em t.km dos três setores supracitados em vias, foi elaborado o 

cálculo para cada UF, conforme a Equação 22. 

Cvw= ŭ2w rodo+ŭ2w hidro+ ŭ2w ferro 

Equação 22 ð Capacidade para o Transporte de Cargas em Vias por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Cvwð Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Vias para a UFw.; 

ŭ2w rodo ð Capacidade Rodoviária em vias (t.km), por UFw; 

ŭ2w hidro ð Capacidade Hidroviária em vias (t.km), por UFw; 

ŭ2w ferro ð Capacidade Ferroviária em vias (t.km), por UFw. 

Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Vias: por RGI 

Foi adotado o mesmo cálculo para a unidade de RGI conforme a  

Equação 23. 

Cvk= ŭ2k rodo+ŭ2k hidro+ ŭ2k ferro 

Equação 23 ð Capacidade para o Transporte de Cargas em Vias por RGI 

Fonte: CODEMGE. 



 

     

77 

 

 

Relatório Completo  

Em que: 

Cvkð Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Vias para a RGIK.; 

ŭ2k rodoð Capacidade Rodoviária em vias (t.km), por RGIK; 

ŭ2k hidroð Capacidade Hidroviária em vias (t.km), por RGIK; 

ŭ2k ferro ð Capacidade Ferroviária em vias (t.km), por RGIK. 

 

3.3.1.2.2 Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Terminais  

Para calcular a parcela de capacidade de transporte de cargas em terminais, adotou-se a unidade 

de Tonelada Útil (TU) e considerou-se apenas o setor ferroviário. O resultado, matematicamente 

representado pela Equação 24, é dado pela soma das capacidades dos terminais ferroviários 

individualmente.  

ŭ2= Cferroi
 

Equação 24 ð Capacidade Limitante de Terminais Ferroviários 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ2 ð Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Terminais; 

Cferroi
 ð Capacidade de movimentação de cargas no terminal ferroviário i. 

Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Terminais: por UF 

Após calculada a capacidade dos terminais ferroviários, foi estabelecido o cálculo para cada RGI, 

conforme a Equação 25. 

ŭ2  Cferrow
 

Equação 25 ð Capacidade para o Transporte de Cargas em Terminais por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ2 ð Parcela de capacidade para o transporte de cargas em terminais para a UFw. 

Cferrow
ð Capacidade ferroviária em terminais (TU) para a UFw. 
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Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Terminais: por RGI 

Foi adotado o mesmo cálculo para a unidade de RGI, conforme a Equação 26. 

ŭ2  Cferrok
 

Equação 26 ð Capacidade para o Transporte de Cargas em Terminais por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ2 ð Parcela de Capacidade para o Transporte de Cargas em Terminais para a RGIK; 

Cferrok
  ð Capacidade ferroviária em terminais (TU) para a RGIK. 

3.3.1.2.3 Parcela de Capacidade para o Transporte de Pessoas em Vias  

O cálculo da parcela de capacidade para o transporte de pessoas em vias considerou a unidade de 

passageiro-quilômetro  (pax.km). No âmbito do PELTMG de Curto Prazo, foi considerado 

exclusivamente o setor rodoviário , pois é o único modo com modelo que viabilizou a aplicação 

metodológica . A métrica de cálculo se deu de forma análoga à utilizada para a parcela de 

capacidade para o transporte de cargas em vias para esse modo.  

Parcela de Capacidade para o Transporte de Pessoas em Vias: por UF 

A Equação 27 apresenta a metodologia de cálculo para a obtenção da parcela de capacidade para 

o transporte de pessoas em vias por UF. 

Ȃ
2vw
= Crodow 

Equação 27 ð Capacidade para o transporte de pessoas em vias por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ȃ
2
 ð Parcela de Capacidade para o transporte de pessoas em vias para a UFw. 

Crodow ð Capacidade rodoviária em vias (pax.km) para a UFw. 

 

 

 

  



 

     

79 

 

 

Relatório Completo  

Parcela de Capacidade para o Transporte de Pessoas em Vias: por RGI 

Dessa forma o cálculo para cada RGI se deu conforme a Equação 28. 

Ȃ
2

 Crodok 

Equação 28 ð Capacidade para o transporte de pessoas em vias por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ȃ
2
ð Parcela de Capacidade para o transporte de pessoas em vias para a RGIk; 

Crodokð Capacidade rodoviária em vias (pax.km), para a RGIk. 

3.3.1.2.4 Parcela de Capacidade para o Transporte de Pessoas em Terminais  

Para a parcela de capacidade para o transporte de pessoas em terminais, foi adotada a unidade de 

número de passageiros (pax). Na metodologia , foi considerado exclusivamente o setor 

aeroportuário , por ser o único setor com modelo desenvolvido que permitiu aplicação no PELTMG 

de Curto Prazo. A métrica se deu com o somatório d o número total de passageiros por terminais 

desse modo do ano de 2023, conforme a Equação 29. 

Ȃ
2t aero i

 = Caeroi 

Equação 29 ð Parcela de Capacidade para o Transporte de Pessoas em Terminais 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ȃ
2t aero i

  ð Parcela de Capacidade para o Transporte de Pessoas em Terminais; 

Caeroi ð Capacidade de movimentação de pessoas no terminal aeroviário i, no ano de 2023. 
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Parcela de Capacidade para o Transporte de Pessoas em Terminais: por UF 

A Equação 30 apresenta a metodologia de cálculo para a obtenção da parcela de capacidade para 

o transporte de pessoas em terminais aeroviários por UF. 

Ȃ
2

 Caerow 

Equação 30 ð Capacidade para o Transporte de Pessoas em Terminais por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ȃ
2
 ð Parcela de capacidade para o transporte de pessoas em terminais para a UFw; 

CÁÅÒÏw ð Capacidade aeroviária em terminais (pax.km), para a UFw. 

Parcela de Capacidade para o Transporte de Pessoas em Terminais: por RGI 

Dessa forma, o cálculo para cada RGI se deu conforme a Equação 31. 

Ȃ
2

 Caerok 

Equação 31 ð Capacidade para o Transporte de Pessoas em Terminais por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ȃ
2
ð Parcela de capacidade para o transporte de pessoas em terminais para a RGIk. 

Crodok ð Capacidade aeroviária em terminais (pax.km) para a RGIk. 
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3.3.1.3 Desenvolvimento Socioeconômico  

No contexto do planejamento do transporte intermunicipal, o indicador avaliativo socioeconômico 

desempenha um papel central, pois oferece uma métrica abrangente para avaliar como as políticas 

e ações de transporte afetam simultaneamente o desenvolvimento regional nas dimensões 

econômica, social e ambiental. Esse indicador permite uma compreensão integrada dos impactos 

do transporte, revelando como o sistema influencia a economia local, o bem-estar das populações 

e a sustentabilidade ambiental, aspectos essenciais para o crescimento equilibrado e para a 

melhoria da qualidade de vida nas áreas atendidas pelo serviço intermunicipal. 

Para calcular essa métrica de forma detalhada, foi utilizada uma metodologia baseada em duas 

parcelas principais: a parcela econômica e a parcela social e ambiental. A parcela econômica avalia 

os custos envolvidos no transporte de carga em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) da região, 

destacando o papel do transporte no fortalecimento econômico e na movimentação eficiente de 

bens. A parcela social e ambiental, por sua vez, utiliza o Índice de Progresso Social (IPS) (IPS, 2024) 

para medir o impacto das políticas de transporte na qualidade de vida, considerando fatores como 

saúde, educação, segurança e condições ambientais. 

Essas duas parcelas trabalham em conjunto para fornecer uma visão aprofundada dos efeitos do 

transporte intermunicipal sobre a unidade de análise, permitindo que gestores e planejadores 

identifiquem as necessidades específicas e ajustem políticas que promovam o desenvolvimento 

sustentável. 

3.3.1.3.1 Parcela Econômica 

Para representar o desenvolvimento econômico nesta parcela, foram utilizados dois importantes 

indicadores: Produto Interno Bruto - PIB (IBGE, 2021) e o custo total com o transporte de cargas 

proveniente dos resultados de simulação do cenário-base do PNL 2035 (EPL; MINFRA, 2021). Para 

as unidades de análise, foram gerados resultados por UF e RGI. 

Ao dividir o custo do transporte de cargas pelo  PIB, objetivou-se uma métrica que permite verificar 

o peso relativo dos custos logísticos no contexto econômico local. Desse modo, o menor valor da 

parcela econômica possui uma relação direta em relação ao grau de pressão que os recursos 

destinados ao transporte exercem na economia, o que permite a eventual sinalização da 

necessidade de intervenções que aprimorem a infraestrutura logística ou otimizem os processos de 

transporte. 

Desse modo, a parcela econômica foi metodologicamente elaborada para avaliar o impacto dos 

custos logísticos no crescimento econômico, pois ajuda a identificar gargalos e áreas de ineficiência 

que podem estar limitando o potencial de desenvolvimento regional. A lém disso, serve de base para 

direcionar investimentos e políticas públicas que buscam reduzir os custos do transporte de cargas, 

aumentando a competitividade regional e promovendo um ambiente mais favorável ao 

desenvolvimento.  
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Parcela Econômica: por UF 

Para obtenção da parcela econômica por UF, foi realizada a divisão dos custos com o transporte de 

carga pelos links contidos em cada estado, pelo Produto Interno Bruto - PIB respectivo de cada 

unidade de análise, conforme a Equação 32. 

ŭ3w  =  
 Ø C

UFw
 

 PIBw
 

Equação 32 ð Parcela Econômica por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ3w   ð Parcela Econômica do Indicador Avaliativo Socioeconômico na UFw; 

Ø CUFw ð Somatório do custo com o transporte de carga dos links contidos na UFw; 

PIBw ð PIB da UFw. 

Parcela Econômica: por RGI 

Para obtenção da parcela econômica por RGI, foi realizada a divisão dos custos com o transporte 

de carga pelos links contidos em cada região, pelo Produto Interno Bruto - PIB respectivo da 

unidade de análise, conforme a Equação 33. 

ŭ3K  =  
 Ø C

RGIK
 

 PIBK
 

Equação 33 ð Parcela Econômica por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ3K   ð Parcela Econômica do Indicador Avaliativo Socioeconômico na RGIK; 

Ø CRGIk ð Somatório do custo com o transporte de carga dos links contidos na RGIK; 

PIBK ð PIB na RGIK. 
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3.3.1.3.2 Parcela Ambiental e Social  

A parcela ambiental e social do indicador socioeconômico foi concebida com o objetivo de criar 

uma métrica que permite integrar elementos essenciais para o desenvolvimento social, como saúde, 

educação, segurança e condições ambientais, oferecendo uma visão ampla da contribuição do 

transporte para o progresso social e ambiental.  

Na busca por uma maneira de avaliar os aspectos ambientais e sociais, adotou-se o Índice de 

Progresso Social (IPS) (2024), que é uma ferramenta que pode ser utilizada para orientar o 

investimento social, medir o impacto real das iniciativas e promover um desenvolvimento 

sustentável e inclusivo. O IPS é uma abordagem direta de mensuração do desenvolvimento humano 

a partir de indicadores selecionados em três dimensões e doze componentes definidos 

globalmente. Esse indicador mensura o desenvolvimento humano com base em três dimensões 

principais: Necessidades Humanas Básicas, Fundamentos do Bem-Estar e Oportunidades. Essas 

dimensões abrangem aspectos essenciais para a qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável 

de uma sociedade. Cada uma dessas dimensões é subdividida em quatro componentes, totalizando 

doze componentes. Em Necessidades Humanas Básicas, os componentes são: alimentação e 

cuidados médicos, água e saneamento, moradia e segurança pessoal. A dimensão Fundamentos do 

Bem-Estar inclui: acesso ao conhecimento básico, acesso à informação e comunicação, saúde e 

bem-estar e qualidade ambiental. Por fim, a dimensão Oportunidades engloba: direitos individuais, 

liberdade pessoal e de escolha, tolerância e inclusão e acesso à educação superior.  

O IPS é baseado em dados públicos e identifica se as pessoas têm o que precisam para prosperar, 

desde necessidades básicas, como abrigo, alimentação e segurança, até se possuem acesso à 

informação. O IPS não utiliza a variável renda ou qualquer outro indicador financeiro e tem uma 

abordagem baseada em resultados. O IPS é composto por indicadores socioambientais, de modo 

que não utiliza variáveis econômicas ou intermediárias. Isso se dá porque o desenvolvimento 

humano ou progresso social se diferencia de crescimento econômico e, portanto, é mensurado 

multidimensionalmente através de variáveis socioambientais. 

As parcelas do indicador de desenvolvimento socioeconômico foram espacializadas em unidades 

territoriais por UF e por RGI, que utilizam o IPS, e a soma populacional (IBGE, 2021). Ao dividir o 

índice pela população, obtém-se um indicador ajustado que permite avaliar a eficiência das políticas 

de transporte em promoção do desenvolvimento sustentável e qualidade de vida proporcional . 

A métrica obtida permite avaliar o alcance das políticas públicas de transporte na melhoria das 

condições de vida e ambientais. Um índice elevado indica um impacto positivo e eficiente do 

transporte sem progresso social e ambiental per capita, enquanto um índice reduzido pode indicar  

necessidade de aperfeiçoamento das políticas, de modo a ampliar os benefícios sociais e ambientais 

do sistema de transporte.  
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Parcela Ambiental e Social: por UF 

Para obtenção da parcela ambiental e social por UF, foi realizado o somatório da população em 

cada estado, multiplicado pelo seu respectivo IPS, ponderado pela soma da população em unidade 

de análise, conforme a Equação 34. 

Ȃ
3w
  =  
Ø (IPS

UFw
 ὼ  Pop

UFw
 

 Pop
TUF

 

Equação 34 ð Parcela Ambiental e Social por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ɼ3w ð Parcela de Ambiental e Social na UFw. 

IPSUFwð IPS agregado na UFw. 

Pop
UFw

 ð População total na UFw. 

Pop
TUF
 ð População total, soma de todas as UFs. 

Parcela Ambiental e Social: por RGI 

Para obtenção da parcela ambiental e social por RGI, foi realizado o somatório da população em 

cada região, multiplicado pelo seu respectivo IPS, ponderado pela soma da população em unidade 

de análise, conforme a Equação 35. 

Ȃ
3k
  =  
 Ø (IPSRGIK  x   PopRGIk

)

 Pop
TRGI

 

Equação 35 ð Parcela Ambiental e Social por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ȃ
3k

 ð Parcela Ambiental e Social na RGIK; 

IPSRGIKð IPS agregado na RGIK; 

Pop
RGIk

 ð População total na RGIK; 

Pop
TRGI

 População total, soma de todas as RGIs. 

  



 

     

85 

 

 

Relatório Completo  

3.3.1.4 Desenvolvimento Tecnológico  

A ampliação do desenvolvimento tecnológico , por meio da digitalização de serviços, incorporação 

de tecnologia e inteligência da informação nas atividades relativas ao transporte e logística, é um 

dos objetivos estabelecidos na Política Estadual de Logística e Transportes (MINAS GERAIS, 2024b). 

O diagnóstico do nível tecnológico do sistema de transporte foi realizado de forma geral e 

setorizada, considerando a carteira de empreendimentos5 que está vigente, isto é, com status 

òcontratado ð em execu­«oó. Dessa forma, para avaliar o n²vel de desenvolvimento tecnol·gico, foi 

realizado um mapeamento dos principais recursos, serviços e infraestruturas que representam o que 

há de mais avançado sobre o tema, com informações disponíveis em nível tático, sintetizados na 

Tabela 20. 

 

Tabela 20 - Tecnologias que representam avanço de Desenvolvimento Tecnológico 

Setor  Tecnologia  Descrição 

Todos 

Emprego de recurso destinado 

ao desenvolvimento 

tecnológico (RDT) 

Investimento para o desenvolvimento de métodos e técnicas construtivas, 

tecnologia básica e aplicada, soluções técnicas para problemas 

específicos, soluções de integração com o meio ambiente e capacitação 

técnica (NR). 

Rodoviário 

Adesão de Programa Carbono 

Neutro  

O Programa Carbono Zero tem como objetivo neutralizar as emissões de 

Gases de Efeito Estufa (GEE) em carbono equivalente (CO2e), provenientes 

das atividades de operação da Concessionária no Sistema Rodoviário 

(EPL, 2020). 

Estação de recarga de veículo 

elétrico 

Conjunto de softwares e equipamentos utilizados para o fornecimento de 

corrente alternada ou contínua ao veículo elétrico, instalado em um ou 

mais invólucros, com funções especiais de controle e de comunicação e 

localizados fora do veículo (BRASIL, 2021). 

Iluminação com Diodo Emissor 

de Luz (Light Emitting Diode, 

LED) 

A área da praça de pedágio será iluminada com LED ou lâmpadas de alto 

rendimento em uma extensão de, no mínimo, 400 m da aproximação e 

400 m da saída da praça (EPL, 2020). 

Painéis de Mensagens 

Variáveis (fixo e móvel, PMVf e 

PMVm) 

Implantação, revitalização e operação de Painéis de Mensagens Variáveis 

(PMV) na rodovia do tipo fixo e móvel, para atender situações especiais e 

informes de interesse dos usuários do Sistema Rodoviário (EPL, 2020). 

Rede Wireless ou tecnologia 

superior 

Rede wireless ou superior com acesso à internet, gratuita, na área dos 

Serviço de Atendimento aos Usuários (SAUs) para que o usuário possa 

conectar-se com seu aparelho próprio, como notebook, smartphone, etc 

(EPL, 2020). 

 
5 A carteira de empreendimentos está detalhada no Capítulo 6.  
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Setor  Tecnologia  Descrição 

Rodoviário Sistema de Apoio à Gestão de 

Tráfego 

Trata-se de plataforma digital que integra e processa dados coletados 

pelos equipamentos de detecção na via e dados de usuários e 

meteorologia em tempo real e permite ao operador controlar os 

dispositivos a partir das estações de trabalho (EPL, 2020). 

Rodoviário Sistema de cobrança 

automática 

São utilizadas tecnologias como etiqueta eletrônica ou detector de sinal 

de rádio, emitido por um dispositivo instalado no veículo ou outros 

dispositivos com resultados semelhantes, que possibilitam o pagamento 

da tarifa de pedágio sem necessidade de parada ou de redução 

significativa na velocidade do veículo (EPL, 2020). 

Rodoviário Sistema de transmissão de 

dados, via fibra óptica, para a 

operação da rodovia 

Compõe o sistema operacional da rodovia, para atender aos serviços de 

atendimento emergencial, de informações, de assistência ao usuário e de 

guarda e vigilância patrimonial, devendo abranger toda a rodovia e 

integrar os diversos serviços de forma flexível, modular e capaz de 

promover a comunicação com alta velocidade e alta capacidade (EPL, 

2020). 

Fonte: CODEMGE. 

Foram selecionadas nove medidas de tecnologia e a carteira de empreendimentos vigentes. Em 

seguida, calculou-se o nível de tecnologia de cada empreendimento segundo a Equação 36. 

 

ŭ4j  = 
1

n
 X Ttj

n

t=1
 

Equação 36 - Indicador de Desenvolvimento Tecnológico 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ4j ð Indicador de Desenvolvimento Tecnológico do empreendimento j ; 

Ttj- Tecnologias t identificadas para o empreendimento j; 

n ð Número total de tecnologias mapeadas. 

 

Indicador de desenvolvimento tecnológico: por RGI 

A obtenção do indicador de desenvolvimento tecnológico por RGI foi realizad a com a 

territorialização dos empreendimentos da carteira de projetos de Minas Gerais e agregando o nível 

de desenvolvimento tecnológico dos empreendimentos de cada região, conforme indica a Equação 

37. 
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ŭ4k= Ttk

n

j=1

 

Equação 37 - Indicador de Desenvolvimento Tecnológico por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que:  

ŭ4k ð Indicador de Desenvolvimento Tecnológico da RGIk. 

Ttk- Tecnologias t identificadas para a RGIk. 

3.3.1.5 Eficiência Operacional  

O Indicador Avaliativo de Eficiência Operacional, ao ser abordado no contexto do transporte 

intermunicipal, é uma métrica que possui relação direta com os custos totais de transporte. A 

composição desse custo inclui não apenas os custos operacionais diretos, mas também os custos 

de transbordo e o valor do tempo para cargas. Esse indicador foi dividido em duas parcelas: custo 

total de transportes de cargas e custo total de transporte de pessoas. 

A aplicação do indicador em unidades territoriais de análise permite capturar as variações nos custos 

operacionais entre diferentes localidades, evidenciando tanto como áreas onde o transporte é mais 

eficiente quanto aquelas que enfrentam desafios logísticos e financeiros. Essa abordagem detalhada 

facilita a formulação de políticas públicas mais eficazes, orientando estratégias estratégicas voltadas 

para a otimização dos custos de transporte e para a melhoria da qualidade dos serviços de 

mobilidade. 

3.3.1.5.1 Parcela de Eficiência Operacional para Cargas  

Esse indicador visa refletir a composição dos custos generalizados de transportes. Os dados 

utilizados foram oriundos dos cenários de simulação do PNL 2035 (EPL; MINFRA, 2021). É a soma 

dos custos operacionais de transporte, dos custos de transbordo e dos custos de valor do tempo 

para cargas. Enquanto os custos de valor do tempo dependem do produto a ser transportado, 

independentemente do modo ou operação, os custos operacionais de transporte são discriminados 

conforme o modo 6 e grupo de carga7. Alguns elementos logísticos não são representados, como, 

por exemplo: custo de armazenagem; custos por perda ou roubo da carga; ou outros custos de 

transação. 

 
6 Rodoviário ð por quantidade de faixas de via; ferroviário ð por malha; hidroviário ð por restrição da hidrovia. 
7 Agrupamento de Macroprodutos (EPL; MINFRA, 2021) com uma mesma característica de transporte: Granel Sólido Agrícola (GSA); Granel 

Líquido (GL); Granel Sólido Mineral (GSM); Carga Geral Conteinerizável (CGC); Carga Geral Não Conteinerizável (CGNC); e Outros 

Granéis Sólidos Minerais (OGSM). 
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Parcela de Eficiência Operacional para Cargas: por UF 

A parcela de eficiência operacional para cargas por Unidade Federativa (UF) foi dividida em duas 

análises, sendo que a primeira se deu pelo somatório dos valores da composição dos custos com o 

transporte de cargas dos links que pertencem à UF, conforme a Equação 38. 

ŭ5.1w= Cc UFj 

n

j=1

 

Equação 38 ð Parcela de Eficiência Operacional para cargas por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que:  

ŭ5.1wð Parcela de Eficiência Operacional para Cargas da UFw; 

Cc UFj ð Custo total associado ao transporte de cargas dos links j que pertencem à UFw. 

Além disso, foi concebida uma métrica, com o objetivo de aproximar do custo médio do transporte 

de 1.000 TKU para cada UF, apresentada na Equação 39. 

ŭ5.2w  =  
В Cc UFjw 
n
j=1

 В (1.000 x TKUw
n
j=1

 

Equação 39 ð Parcela de eficiência operacional para cargas por UF (custo médio) 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ5.2w ð Parcela de eficiência operacional para cargas da UFw, custo médio para o transporte de 1.000 

TKU. 

Cc UFjw ð Custo total associado ao transporte de cargas dos links j que pertencem à UFw. 

TKUwð TKU total para a UFw. 

 

Parcela de Eficiência Operacional para Cargas: por RGI 

A métrica para a obtenção da parcela de eficiência operacional para cargas por Região Geográfica 

Intermediária (RGI) foi dividida em duas análises, sendo que a primeira é o somatório dos valores 
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da composição dos custos com o transporte de cargas dos links que pertencem à RGI, conforme a 

Equação 40. 

ɻ5.1Ë= #Ã RGIj

n

j=1

 

Equação 40 ð Parcela de eficiência operacional para cargas por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que:  

ɻ5.1Ë ð Parcela de Eficiência Operacional para Cargas da RGIk. 

#Ã RGIj ð Custo total associado ao transporte de cargas dos links j que pertencem à RGIk. 

Além disso, foi concebida uma métrica, com o objetivo de aproximar do custo médio do transporte 

de 1.000 TKU para cada Região Geográfica Intermediária (RGI), apresentado na Equação 41. 

ŭ5.2k  =  
В Cc RGIj

n
j=1

 В (1.000 x TKUk)  
n
j=1

 

Equação 41 ð Parcela de eficiência operacional para cargas por RGI (custo médio) 
Fonte: CODEMGE. 

Em que:  

ŭ5.2k ð Parcela de Eficiência Operacional para Cargas da RGIk, custo médio para o transporte de 1.000 

TKU; 

Cc RGIj
 ð Custo total associado ao transporte de cargas dos links j que pertencem à RGIk; 

TKUwð TKU total para a RGIk. 

3.3.1.5.2 Parcela de Eficiência Operacional para Pessoas  

A parcela do indicador avaliativo de eficiência operacional para pessoas avalia o custo com 

deslocamentos na unidade geográfica de análise, que, no caso dessa métrica foi por UF e por RGI. 

O custo utilizado é o associado por ligação de transportes proveniente do PNL 2035 (EPL; MINFRA, 

2021). 
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Parcela de Eficiência Operacional para Pessoas: por UF 

A parcela de eficiência operacional para pessoas por estado intercorreu com o somatório dos 

valores da composição dos custos com deslocamentos dos links que pertencem a UF, conforme a 

Equação 42. 

Ȃ
5w
 =  
В Cp UF

j
 x  Dw 

n
j=1

 В  DTOT
n
j=1

 

Equação 42 ð Parcela de Eficiência de Operacional para Pessoas por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que:  

Ȃ
5w
ð Parcela de Eficiência Operacional para Pessoas da UFw; 

Cp UF
j
ð Custo total associado ao deslocamento de pessoas dos links j que pertencem à UFw. 

 Dwð Demanda total de pessoas que se deslocam na UFw. 

 DTOT ð Somatório da demanda total de pessoas que se deslocam nas UFs. 

Parcela de Eficiência Operacional para Pessoas: por RGI 

A parcela de eficiência operacional para pessoas por RGI intercorreu com o somatório dos valores 

da composição dos custos com deslocamentos dos links que pertencem à região, conforme a 

Equação 43. 

Ȃ
5k
 =  
В Cp RGI

j
x  Dk 

n
j=1

 В  DTOT
n
j=1

 

Equação 43 ð Parcela de Eficiência Operacional para Pessoas por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que:  

Ȃ
5k
ð Parcela de Eficiência Operacional para Pessoas da RGIk. 

Cp RGI
j
  Custo total associado ao deslocamento de pessoas dos links j que pertencem à RGIk. 

 Dk ð Demanda total de pessoas que se deslocam na RGIk. 

 DTOT ð Somatório da demanda total de pessoas que se deslocam nas RGIs. 
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3.3.1.6 Integração  

A metodologia de cálculo para obtenção do indicador de integração utiliza o índice de integração 

entre municípios, que é uma variável medida através de aplicações do método de sintaxe espacial 

em nível nacional proposto por Silva e Holanda (2021). Tem como objetivo avaliar três critérios- 

chaves da rede de infraestrutura de transportes: topologia, facilidade e complexidade. Ela permite 

o transporte entre Unidades Táticas de Planejamento (UTP) em um ano-base específico. Esse índice 

foi calculado por meio da sintaxe espacial no software Depthmap, que mede a facilidade de 

deslocamento entre diferentes municípios. 

No cálculo, cada município recebe um valor de integração que reflete a acessibilidade para qualquer 

outro município, considerando as redes rodoviária, ferroviária, aérea e hidroviária. A integração axial 

global é utilizada como parâmetro, fornecendo uma vi são abrangente do nível de conectividade e 

mobilidade na rede de transporte nacional. 

Indicador de Integração: por UF 

A Equação 44 apresenta a metodologia de cálculo do indicador de integração por UF, que foi obtido 

com o somatório dos valores da composição dos índices de integração entre municípios dos links 

que pertencem ao Estado. 

ŭ6w= Im 

n

j=1

 

Equação 44 ð Indicador de Integração da UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que:  

ŭ6w ð Indicador de Integração da UFw. 

Im  ð Índice de integração do município m da UFw. 

Indicador de Integração: por RGI 

A Equação 45 apresenta a metodologia de cálculo do indicador de integração por RGI, que foi 

obtido com o somatório dos valores da composição dos índices de integração entre municípios que 

pertencem à região. 

ŭ6Ik = Im 

n

j=1

 

Equação 45 ð Indicador de Integração da RGI 

Fonte: CODEMGE. 
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Em que:  

ŭ6Ik ð Indicador de integração da RGIk. 

Im  ð Índice de integração do município m da RGIk. 

3.3.1.7 Saturação 

A construção da metodologia de obtenção do indicador de saturação visa identificar infraestruturas 

em que há deficiências no que tange à relação entre a capacidade e a movimentação associadas a 

elas. De forma simples, portanto, saturação pode ser calculada dividindo esses dois atributos de 

uma mesma infraestrutura para um determinado intervalo de tempo.  

Os dados de capacidade foram obtidos do Banco de Dados Cadastral do PELTMG. Já para os dados 

de movimentação, foram obtidos os dados do Cenário-Base dos Planos Setoriais da INFRA S.A. 

(BRASIL, 2024). Para cada link de simulação, há uma relação com os objetos do Banco Cadastral de 

Infraestruturas, sendo possível cruzar ambas as informações e obter os valores de saturação. 

Diferentemente dos outros indicadores avaliativos do PELTMG de Curto Prazo, saturação é uma exceção, pois 

não avalia os territórios, mas sim as infraestruturas. Dessa forma, é possível identificar de maneira mais 

adequada locais em que existem gargalos ou em que há necessidade de intervenções mais urgentes. 

Com isso, foi feito o cálculo da saturação para os recortes detalhados na Tabela 21. 

Tabela 21 - Recortes de análise do indicador de saturação 

Setor  Infraestrutura  Recorte  

Ferroviário Ferrovias Nacional 

Ferroviário Linhas Estadual 

Hidroviário  Hidrovias Nacional 

Aeroportuário  Aeroportos Nacional 

Aeroportuário  Aeroportos Estadual 

Rodoviário Rodovia Regionais do DER-MG 

Rodoviário Rodovia Unidades da Federação 

Fonte: CODEMGE. 

De forma geral, a metodologia aplicada para cada setor seguiu o mesmo princípio, ajustando 

apenas as ponderações específicas para atender aos recortes adequados. Com exceção do setor 

aeroportuário, cada recorte de infraestrutura foi composto por um conjunto de objetos cadastrais, 

aos quais estão associados os valores de capacidade e movimentação. Para calcular o valor médio 

de saturação de cada recorte, foi utilizada a média ponderada da saturação de cada link, 

considerando sua respectiva extensão. Já no caso do setor aeroportuário, o cálculo foi simplificado, 

consistindo apenas na divisão direta entre os valores de capacidade e movimentação para cada 

aeroporto. A seguir, são apresentados os detalhes da metodologia aplicada a cada setor, 

juntamente com as ponderações específicas adotadas. 
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Setor Rodoviário 

Foi utilizado o carregamento dos links para o modo rodoviário do cenário-base da simulação do 

PNL 2035 (EPL; MINFRA, 2021), sendo que foram extraídas as seguintes informações: sentido, 

produto (que pode ser automóvel ou ônibus, representando o transporte de pessoas), capacidade 

e  carregamento em veículos equivalentes (valor de conversão do volume em tonelada para 

representar um veículo, variável para cada grupo de carga). Em seguida, foi realizada uma divisão 

entre veículos de carga, automóveis e ônibus. 

A partir disso, é feito um ajuste na capacidade para cada link para veículos pesados (fhv), conforme 

a Equação 46. 

fhvi=
1

1+
vehcargai

vehcargai+ vehautoi + vehonibusi
 ĭ 

vehautoi
vehcargai+ vehonibusi

-1

 

Equação 46 ð Ajuste de Veículos Pesados 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

fhvi - Ajuste para veículos pesados do link i. 

vehcargai - Carregamento em veículos equivalentes para o transporte de qualquer um dos n produtos 

de carga do link i. 

vehautoi - Carregamento em veículos equivalentes para o transporte de pessoas em veículos 

particulares do link i. 

vehonibusi - Carregamento em veículos equivalentes para o transporte de pessoas em veículos 

coletivos do link i. 

Em seguida, a capacidade foi ajustada para um fluxo diário, já que a alocação representa todo o 

carregamento do link em um ano. A capacidade ajustada é dada pela Equação 47: 

ŭ
i
= 

ở

ỞỞ
ờ Ci
365
24
2

 ĭ 
SE fhvi >1 1

SE fhvi Ó1 fhvi
 ĭ24

Ợ

ỡỡ
Ỡ
  

Equação 47 ð Ajuste de Capacidade Diária 

Fonte: CODEMGE. 
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Em que: 

ŭ7di - Capacidade ajustada para um dia do link i. 

Ci - Capacidade anual em veículos equivalentes para o link i. 

fhvi - Carregamento em veículos equivalentes para o transporte de qualquer um dos n produtos de 

carga do link i. 

Após essa etapa, foi feita a divisão do valor do carregamento por 365 para obtenção de uma média 

diária pela capacidade ajustada para um único dia para obtenção da saturação de cada link, 

conforme a Equação 48. 

ŭ7rodo i = 

vehcargai+ vehautoi+ veh¹nibusi
365

Cap. Dia
i

 

Equação 48 ð Saturação Ajustada do Link 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ7rodo i - Saturação rodoviária do link i. 

vehcargai - Carregamento em veículos equivalentes para o transporte de qualquer um dos n produtos 

de carga do link i. 

vehautoi - Carregamento em veículos equivalentes para o transporte de pessoas em veículos 

particulares do link i. 

veh¹nibusi - Carregamento em veículos equivalentes para o transporte de pessoas em veículos 

coletivos do link i. 

Saturação Rodoviária: por Regionais do DER-MG 

Após terem sido obtidos os valores de saturação para cada link, foi feito o cálculo da saturação 

média para as unidades regionais do DER-MG, e os links foram agrupados dentro dessas divisões 

administrativas. O cálculo da saturação para esse recorte é detalhado na Equação 49. 

ŭ7rodo r = 
В(ŭ7rodo i
n
1  ĭ  %i

В% TOT r
n
1

 

Equação 49 ð Saturação Média por Regional do DER-MG 

Fonte: CODEMGE. 
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Em que: 

ŭ7rodo r ð Saturação Rodoviária média da regional r. 

ŭχrodo i - Saturação Rodoviária do link i. 

%i - Extensão do link i. 

% 4/4 r ð Soma das extensões de links contidos em todas as regionais. 

Saturação Rodoviária: por UF 

Já para o recorte das UFs, segue a mesma linha metodológica; no entanto , analisando os trechos 

rodoviários do Brasil como um todo. A Equação 50 detalha o cálculo da ponderação. 

ŭ7rodo w = 
В(ŭ7rodo i
n
1  ĭ Ei)

ВE TOT w
n
1

 

Equação 50 ð Saturação Média por Unidade da Federação 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ7rodo w ð Saturação Rodoviária média da UFw. 

ŭχrodo i - Saturação Rodoviária do link i. 

Ei - Extensão do link i. 

E TOT w ð Soma das extensões de links contidos em todas as UFsw. 

Setor Hidroviário 

Para o cálculo de saturação hidroviária, primeiramente foram utilizadas, do cenário-base de 

simulação do PNL 2035 (EPL; MINFRA, 2021), informações de carregamento em veículo(s) 

equivalente(s) (veh) e de capacidade para cada link hidroviário e a extensão deles.  

A métrica se deu com o cálculo da média ponderada da saturação pela extensão dos links que 

representem o modo hidroviário, conforme Equação 51. 

ŭ7hidro h = 
В(ŭ7hidro i
n
1  ĭ  Ei)

ВE TOT w
n
1

 

Equação 51 ð Saturação Ponderada por Hidrovia 

Fonte: CODEMGE. 
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Em que: 

ŭ7hidro h ð Saturação ponderada para cada Hidrovia h. 

ŭ7hidro i - Saturação hidroviária do link i. 

Ei - Extensão do link i. 

E TOT w ð Soma das extensões de links contidos em todas as RGIsw. 

O valor do carregamento é dividido pela capacidade para obtermos uma saturação daquele link, 

conforme a Equação 52. 

ŭ7hidro=
vehi

#i
 

Equação 52 ð Saturação por link Hidroviário 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ7hidroi
 - Saturação do link i. 

vehi - Carregamento do link em veículos equivalentes. 

#i ð Capacidade (também em veículos equivalentes) daquele link. 

Setor Ferroviário 

Para o cálculo de saturação ferroviária, foram utilizadas informações de carregamento em veículos 

equivalentes (veh) e de capacidade para cada link e a extensão deles, provenientes dos resultados 

do cenário-base de simulação do PNL 2035 (EPL; MINFRA, 2021). 

A métrica foi obtida com o cálculo da  média ponderada da saturação ferroviária pela extensão dos 

links. Segue fórmula por meio da Equação 53: 

ŭ7ferro f = 
В(ŭ7ferro i
n
1  ĭ %i

В% TOT j
n
1

 

Equação 53 ð Saturação Ponderada por Infraestrutura Ferroviária 

Fonte: CODEMGE. 
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Em que: 

ŭ7ferro f ð Saturação ponderada para cada ferrovia f, no caso do recorte nacional, ou linha f, no caso 

do recorte estadual. 

ŭ7ferro i - Saturação ferroviária do link i. 

%i - Extensão do link i. 

% TOT j ð Soma das extensões de links j contidos em todas as UFsw, para cada ferrovia f, no caso do 

recorte nacional, ou linha férrea, no caso do recorte estadual. 

Após isso, o valor do veh é dividido pela capacidade para obtermos uma saturação daquele link, 

conforme a Equação 54. 

ŭ7ferro=
vehi

#i
 

Equação 54 ð Saturação por link Ferroviário 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ7ferro - Saturação do link ferroviário i. 

vehi - Carregamento do link i em veículos equivalentes. 

#i - Capacidade (também em veículos equivalentes) daquele link. 

Setor Aeroportuário 

O indicador de saturação aeroportuária se diferencia dos demais setores pelo fato de nele não 

necessitarmos realizar nenhuma média ou agregação. Para ambos os recortes, os aeroportos foram 

analisados individualmente, e o cálculo se caracterizou por uma divisão simples da capacidade pela 

movimentação de passageiros, conforme a Equação 55. 

ŭ7aero= 
Ma

Ca
 

Equação 55 ð Saturação por Aeroporto 

Fonte: CODEMGE. 
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Em que, 

ŭ7aeroð Saturação calculada para cada aeroporto a. 

Ma - Valor de pessoas transportadas para cada terminal aeroportuário a. 

Ca - Capacidade de movimentação para cada terminal aeroportuário a. 

3.3.1.8 Segurança 

A metodologia de cálculo para esse indicador utilizou como métrica avaliativa o índice de segurança, 

que mede a probabilidade de ocorrência de acidentes por segmento rodoviário, a partir de uma 

agregação dos resultados obtidos nos links provenientes dos cenários de simulação do PNL 2035 

(EPL; MINFRA, 2021). A utilização exclusiva do modo rodoviário  se deu em função da aplicabilidade 

do modelo existente na metodologia atribuída para o PELTMG de Curto Prazo. 

De acordo com a metodologia desenvolvida no PNL 2035 (EPL; MINFRA, 2021), os trechos 

rodoviários recebem índices de probabilidade de acidentes que variam conforme as características 

do trecho, isto é, se (i) o trecho tem múltiplas faixas por sentido ou apenas uma; (ii) se encontra-se 

em região rural ou urbana; e (iii) se o tráfego predominante é de veículos de pessoas (automóveis 

ou ônibus) ou veículos de cargas (pesados). A Tabela 22 apresenta de forma sintética os índices de 

acidentes para veículos dos tipos leves e pesados referentes ao tipo de pista em função das suas 

características. 

Tabela 22 - Índice de acidentes por tipo de veículo 

Tipo de pista  Uso do Solo  Índice de pesados  Índice de leves  

Múltipla  Rural 0,0000069975 0,0000013479 

Múltipla  Urbano 0,0000135247 0,0000104905 

Simples Rural 0,0000066243 0,0000023792 

Simples Urbano 0,0000230773 0,0000054801 

Fonte: PNL 2035 (EPL, MINFRA, 2021) 

Foi calculado o índice de segurança para cada um dos ὲ links rodoviários compreendidos no 

universo do indicador para o cenário avaliado. A Equação 56 foi utilizada nos casos em que o tráfego 

de veículos pesados é estritamente maior que o tráfego de automóveis e ônibus. 

I8j = IPj ĭ 
Vj

Lj 
 

Equação 56 ð Índice de Segurança para tráfego predominante de veículos pesados 

Fonte: CODEMGE. 
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Em que:  

I8j  ð Índice de Segurança no link j. 

IPj  ð Índice de veículos pesados no link j. 

Vj  ð  Volume de tráfego no link j. 

Lj ð  Comprimento do link j. 

Para os casos em que o tráfego de veículos pesados no link j foi menor do que o tráfego de 

automóveis e ônibus, ou seja, veículos leves, foi utilizada a Equação 57. 

I8j  =Lj ĭ 
Vj

LTOT 
 

Equação 57 ð Índice de segurança para tráfego predominante de veículos leves 

Fonte: CODEMGE. 

I8j  ð Índice de segurança no link j. 

Vj  ð  Volume de tráfego no link j. 

Lj ð  Comprimento do link j. 

LTOT ð  Comprimento total. 

Indicador de segurança: por UF 

A obtenção do indicador de segurança por Unidade Federativa (UF) foi dividida em duas etapas: 

Etapa 1: Calcular o índice de segurança para um estado, que foi obtido com o somatório dos valores 

dos índices de segurança dos links que pertencem à UF. 

IUFw= Iwj

n

j=1

 

Equação 58 ð Índice de Segurança da UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que:  

IUFw ð Índice de Segurança da UFw. 

Iwj  ð Índice de Segurança da UFw no link j. 
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Etapa 2: Para obtenção do indicador de segurança por UF, foi realizado o somatório do índice de 

segurança por UF pela área contida em cada UF ponderado pelo carregamento dos links inseridos 

na UF, conforme a Equação 59. 

ŭ8w = 
В (IUFw 
n
j=1 ĭ   Xw )

В XT  
n
j=1

 

Equação 59 ð Indicador de Segurança da UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ8w  Indicador de Seguran­a da UFwȢ 

IUFw ð Índice de Segurança da UFwȢ 

Xw  ð  Área da UFwȢ 

XT  ð  Soma total das áreas das UFs. 

Indicador de segurança: por RGI 

De forma análoga à metodologia de obtenção do indicador de segurança por Unidade Federativa, 

a métrica por RGI foi dividida em duas etapas: 

Etapa 1: calcular o índice de segurança para uma região, que foi obtido com o somatório dos valores 

dos links que pertencem a ela: 

IRGIk= Ikj

n

j=1

 

Equação 60 ð Índice de segurança da RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que:  

IRGIk ð Índice de Segurança da RGIK. 

Ikj  ð Índice de Segurança da RGIk no link j.  
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Etapa 2: Por fim, para obtenção do indicador de segurança por RGI, foi realizado o somatório do 

índice de segurança por região pela área contida em cada uma delas ponderado pelo carregamento 

dos links inseridos na RGI, conforme a Equação 61. 

ŭ8k = 
В (IRGIk 
n
j=1 ĭ   Xk )

В XT  
n
j=1

 

Equação 61 ð Indicador de Segurança da RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ8k  Indicador de 3eguran­a da RGIKȢ 

IRGIk ð Índice de segurança da RGIK. 

Xk  ð Área da RGIK. 

XT ð Soma total das áreas das RGIs. 

3.3.1.9 Sustentabilidade  

A metodologia do indicador avaliativo de sustentabilidade buscou construir métricas para gestão 

ambiental, planejamento territorial face aos desastres naturais, identificação de áreas prioritárias 

para investimentos e monitoramento de mudanças climáticas e fatores de resiliência. 

Esse indicador é composto por três parcelas: Parcela de Emissões de Gás Carbônico (CO2), Parcela 

de Risco para Inundações, Enxurradas e Alagamentos e Parcela de Risco para Deslizamentos de 

Terra. Com isso, é possível ter uma visão abrangente do impacto ambiental e da vulnerabilidade das 

unidades territoriais a serem analisadas posteriormente. O detalhamento da metodologia é 

apresentado nos subitens a seguir. 

3.3.1.9.1 Parcela de Emissões de Gás Carbônico (CO2) 

A parcela de emissões de gás carbônico (CO2) utilizou os resultados da metodologia desenvolvida 

no PNL 2035 (EPL; MINFRA, 2021) e compreende a soma do volume de emissões de todos os links 

rodoviários (carga e passageiros), hidroviários e ferroviários do modelo, detalhado a seguir. 

A m®trica ® calculada considerando os modos de transporte òkó: rodovi§rio, hidrovi§rio e ferroviário 

e considerando o tipo de carga òwó. Al®m do quantitativo para os ve²culos de carga, o c§lculo, 

realizado pela Equação 62, também é feito para os veículos rodoviários de pessoas, em que, para 

cada tipo òpó  ɴ(automóvel e ônibus). Os fatores de emissões para cargas foram produzidos durante 

a parceria INFRA S.A. ð IEMA, e sua metodologia está disponível no site do Observatório Nacional 

de Logística de Transportes (EPL, 2020). Já os fatores de emissões para ônibus e automóveis foram 

extraídos do estudo de Carvalho (2011). 
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Ej = F k, w ĭ TKUj,k,w 

j, k, w

+ Fp ĭ Vj,p ĭ Lj
j,p

 

Equação 62 ð Fator de Emissão para o link j 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ej   Fator de Emiss«o para o link j. 

F k, w ð Fator de emissão para o modo k e o tipo de carga w. 

Fpð Fator de emissão para automóveis e ônibus p. 

Vj,p ð  Volume de veículos do tipo p no link j. 

Ljð  Comprimento do link j. 

TKUj,k,w ð TKU do link j pertencente ao modo k e o tipo de carga w. 

 

Parcela de Emissão de CO2: por UF 

Para obtenção da parcela de emissão de CO2 por estado, foi realizado o somatório dos fatores de 

emissão por UF pela área contida em cada um deles ponderado pela soma total das áreas das UFs, 

conforme a Equação 63. 

ŭ9w = 
В (EUFw
n
j=1 ĭ   Xw)

В XT  
n
j=1

 

Equação 63 ð Parcela de Emissão de CO2 por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ9w  Parcela de Emiss«o de CO2 por UFwȢ 

EUFw ð Fator de emissão de CO2 da UFwȢ 

Xw  ð  Área da UFwȢ 

XT  ð  Soma das áreas de todas as UFs. 
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Parcela de Emissão de CO2: por RGI 

Para obtenção da parcela de emissão de CO2 por RGI, foi realizado o somatório dos fatores de 

emissão por região pela área contida em cada uma delas, ponderado pela soma total das áreas, 

conforme a Equação 64. 

ŭ9k = 
В (E

k

n
j=1 ĭ   Xk)

В XT  
n
j=1

 

Equação 64 ð Parcela de Emissão de CO2 por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ŭ9k  Parcela de Emiss«o de CO2 da RGIkȢ 

E
k
 ð Fator de emissão de CO2 da RGIkȢ 

Xk  ð  Área da RGIkȢ 

XT  ð  Soma total das áreas das RGIs. 

3.3.1.9.2 Parcela de Risco para Inundações, Enxurradas e Alagamentos  

O índice de risco para inundações, enxurradas e alagamentos, segundo o AdaptaBrasil 

(ADAPTABRASIL, 2020), considera as características geomorfológicas, uso do solo, características 

geológicas e índices climáticos de chuvas intensas. Foram calculadas métricas por UF e por Região 

Geográfica Intermediária (RGI). 

Parcela de Risco para Inundações, Enxurradas e Alagamentos: por UF 

Para obtenção da parcela risco para inundações, enxurradas e alagamentos por estado, foi realizado 

o índice de risco para inundações, enxurradas e alagamentos do AdaptaBrasil (2020) da UF òwó por 

sua área, ponderada pela soma total das áreas, conforme a Equação 65. 

Ȃ
9w
 = 
В (YUFw
n
j=1 ĭ   Xw)

В XT  
n
j=1

 

Equação 65 ð Parcela de Risco para Inundações, Enxurradas e Alagamentos por UF 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ȃ
9w
  Parcela de risco para inunda­»es, enxurradas e alagamentos da UFwȢ 

YUFw ð Índice de risco para inundações, enxurradas e alagamentos da UFwȢ 



 

     

104 

 

 

Relatório Completo  

Xw  ð  Área da UFwȢ 

XT  ð  Soma total das áreas das UFs. 

Parcela de Risco para Inundações, Enxurradas e Alagamentos: por RGI 

Para obtenção da parcela de risco para inundações, enxurradas e alagamentos por Região 

Geográfica Intermediária (RGI), foi realizado o índice de risco para inundações, enxurradas e 

alagamentos do AdaptaBrasil (2020) da RGI òkó pela §rea contida na RGI, ponderada pela soma total 

das áreas das RGIs, conforme a Equação 66. 

Ȃ
9k
 = 
В (YRGIk
n
j=1 ĭ   Xk)

В XT  
n
j=1

 

Equação 66 ð Parcela de Risco para Inundações, Enxurradas e Alagamentos por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

Ȃ
9k
   Parcela de risco para inunda­»es, enxurradas e alagamentos da RGIkȢ 

YRGIk ð Índice de risco para inundações, enxurradas e alagamentos da RGIkȢ 

 Xk  ð  Área da RGIkȢ 

XT  ð  Soma total das áreas das RGIs. 

3.3.1.9.3 Parcela de Risco para Deslizamentos de Terra  

O índice de risco para deslizamentos de terra, segundo o AdaptaBrasil (2020), considera as 

características geomorfológicas, uso do solo, características geológicas e índices climáticos de 

chuvas intensas. Foram calculadas métricas por UF e por RGI. 

Parcela de Risco para Deslizamentos de Terra: por UF 

Para obtenção da parcela de risco para inundações, enxurradas e alagamentos por estado, foi 

realizado o índice de risco para inundações, enxurradas e alagamentos do AdaptaBrasil (2020) da 

UF òwó por sua área, ponderada pela soma total das áreas das UFs, conforme a Equação 67. 

ᶕ9w = 
В (ZUFw
n
j=1 ĭ   Xw)

В XT  
n
j=1

 

Equação 67 ð Parcela de Risco para Deslizamentos de Terra por UF 

Fonte: CODEMGE. 
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Em que: 

ᶕ9w   Parcela de Risco para Inunda­»es, Enxurradas e Alagamentos da UFwȢ 

ZUFw ð Índice de risco para deslizamentos de terra da UFwȢ 

Xw  ð  Área da UFwȢ 

XT ð Soma total das áreas das UFs. 

 

Parcela de Risco para Deslizamentos de Terra: por RGI 

Para obtenção da parcela  de risco para inundações, enxurradas e alagamentos por RGI, foi realizado 

o índice de risco para inundações, enxurradas e alagamentos do AdaptaBrasil (2020) da região òkó 

por sua área, ponderada pela soma total das áreas das RGIs, conforme a Equação 68. 

ᶕ9k = 
В (ZRGIk
n
j=1 ĭ   Xk)

В XT  
n
j=1

 

Equação 68 ð Parcela de risco para deslizamentos de terra por RGI 

Fonte: CODEMGE. 

Em que: 

ᶕ9k  Parcela de risco para inunda­»es, enxurradas e alagamentos da RGIkȢ 

ZRGIk ð Índice de risco para deslizamentos de terra da RGIkȢ 

Xk ð  Área da RGIkȢ 

XT  ð  Soma total das áreas das RGIs. 

3.3.2 Resultados 

O resultado da aplicação da metodologia de cálculo para os indicadores avaliativos, desenvolvida 

para o PELT de Curto Prazo, é detalhado a seguir. A avaliação é realizada em âmbito nacional, com 

o objetivo de qualificar o Estado de Minas Gerais em relação às demais Unidades Federativas (UFs), 

utilizando benchmarking para estabelecer um parâmetro comparativo para diagnóstico. 

Além disso, os resultados são apresentados por Região Geográfica Intermediária (RGI), permitindo 

traçar parâmetros de referência dentro do próprio Estado e identificar quais regiões necessitam de 

melhorias na infraestrutura de transporte.  
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3.3.2.1 Acessibilidade  

A Política Estadual de Logística e Transportes de Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2024b) tem entre 

seus objetivos estratégicos prover um sistema acessível para a mobilidade de pessoas e bens. 

Os subitens a seguir apresentam os resultados dos indicadores do elemento de acessibilidade para 

cargas e pessoas, respectivamente.  

3.3.2.1.1 Tempo médio ponderado para o  transporte de cargas  

O indicador escolhido para representar a acessibilidade de cargas foi o tempo médio ponderado 

para o transporte de cargas, por UF e por RGI. Nesse contexto, a análise sinaliza que quanto maior 

o tempo necessário para o deslocamento da carga, menor é o nível da acessibilidade do sistema.  

Minas Gerais registrou um tempo médio de 80,6 seg/km, posicionando o Estado como o 18º com 

o menor tempo médio para o transporte de cargas entre as Unidades Federativas do Brasil. O Estado 

apresenta uma diferença de -28,8% em relação à referência para o Brasil, de 113,28 seg/km.  

A Tabela 23 exibe os resultados do indicador de tempo médio ponderado do transporte de cargas 

entre as RGIs de Minas Gerais. 

Na Figura 14 observam-se as diferenças no tempo de transporte de cargas entre as regiões 

intermediárias do Estado de Minas Gerais. A região de Belo Horizonte apresenta um tempo médio 

de 105,2 seg/km, o que representa o pior tempo médio identificado, 34% maior que o valor  do 

tempo de referência para o Estado (78,5 seg/km).  

Observa-se ainda que outras quatro regiões apresentam um tempo médio de cargas superior ao 

valor de referência, sendo essas: Barbacena (96,1 seg/km); Juiz de Fora (84,2 seg/km); Uberaba (82,8 

seg/km) e Montes Claros (81 seg/km). 

Por outro lado, as regiões que apresentam os melhores tempos médios para transportes de cargas 

são: Governador Valadares (64,2 seg/km), Varginha (69,8 seg/km), Pouso Alegre (70,2 seg/km) e 

Teófilo Otoni (72,2 seg/km). 
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Figura 14 - Tempo médio ponderado para o transporte de cargas por RGI 

 
Fonte: CODEMGE. 

Tabela 23 - Tempo médio ponderado  para o transporte de cargas por RGI 

Benchmark: 78,5 seg/km  

RGI Valor  Diferença  

Belo Horizonte 105,2 34,0% 

Barbacena 96,2 22,5% 

Juiz de Fora 84,2 7,3% 

Uberaba 82,8 5,5% 

Montes Claros 81,1 3,2% 

Ipatinga 78,5 0,0% 

Uberlândia 75,2 -4,2% 

Divinópolis 75,2 -4,2% 

Patos de Minas 74,0 -5,7% 

Teófilo Otoni  72,2 -8,1% 

Pouso Alegre 70,2 -10,5% 

Varginha 69,9 -11,0% 

Governador Valadares 64,2 -18,2% 

Fonte: CODEMGE. 
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3.3.2.1.2 Tempo médio ponderado de transporte de pessoas  

Para avaliar a acessibilidade para o transporte intermunicipal de pessoas analisou-se o tempo Médio 

ponderado de transporte de pessoas, por UF e por RGI. Nesse indicador, Minas Gerais apresentou 

um tempo menor de transporte quando comparado ao de carga, obtendo um resultado de 65,3 

seg/km, porém uma classificação pior no comparativo entre as UFs, posicionando-se como o 5º 

maior tempo, valor este 15,3% maior que a referência, que é de 56,3 seg/km. 

Em escala nacional, o indicador revelou que 16 estados apresentaram um valor superior ao valor de 

referência. No caso de Minas Gerais, o Estado apresentou um tempo menor apenas em relação aos 

seguintes estados: Pará (68,75 seg/km); Sergipe (67,02 seg/km); Espírito Santo (66,87 seg/km), e 

Maranhão (66,78 seg/km). 

Do ponto de vista das Regiões Geográficas Intermediárias, a Figura 15 mostra os resultados. Nesse 

contexto, a região de Juiz Fora apresenta o pior resultado, com um tempo médio de 72,2 seg/km. 

Os resultados revelam ainda outras 5 regiões com valores de tempo superiores ao valor de 

referência mineira, sendo elas: Pouso Alegre (69,3 seg/km); Teófilo Otoni (68,7 seg/km); Ipatinga 

(68,5 seg/km); Governador Valadares (67,5 seg/km), e Barbacena (67,4 seg/km), o que contrasta com 

os resultados obtidos para o transporte de cargas. 

Figura 15 - Tempo Médio Ponderado de Transporte de Pessoas por RGI 

 
Fonte: CODEMGE. 
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O Triângulo Mineiro destacou-se positivamente no indicador, sendo Uberaba a região com melhor 

tempo, 55,4 seg/km, seguida de Uberlândia, com um tempo de 59,1 seg/km, além de Pato de Minas, 

que apresenta um bom tempo médio de 60,7 seg/km. 

A Tabela 24 indica o resumo do indicador de tempo médio ponderado do transporte de pessoas na 

RGI. 

Tabela 24 - Tempo médio ponderado do transporte de pessoas na RGI 

Benchmark: 65,2 seg/km  

RGI Valor  Diferença  

Juiz de Fora 72,2 10,8% 

Pouso Alegre 69,4 6,4% 

Teófilo Otoni  68,7 5,4% 

Ipatinga 68,5 5,1% 

Governador Valadares 67,5 3,6% 

Barbacena 67,4 3,5% 

Divinópolis 65,2 0,0% 

Varginha 63,2 -3,1% 

Belo Horizonte 63,1 -3,1% 

Montes Claros 63,0 -3,3% 

Patos de Minas 60,7 -6,8% 

Uberlândia 59,2 -9,2% 

Uberaba 55,4 -14,9% 

Fonte: CODEMGE. 

3.3.2.2 Desenvolvimento da Infraestrutura  

O desenvolvimento da infraestrutura, por meio da ampliação dos serviços de transporte de 

passageiros e cargas, configura-se como um dos objetivos estratégicos do PELT Minas Gerais 

(MINAS GERAIS, 2024b). 

Nos subitens seguintes, são apresentados os resultados dos indicadores selecionados para avaliação 

das capacidades da rede ofertada e dos terminais para o transporte de cargas e pessoas, por 

Unidade Federativa (UF) e por Região Geográfica Intermediária (RGI) de Minas Gerais. 
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3.3.2.2.1 Capacidade de cargas da rede ofertada em tonelada -quilômetro (t.km)  

Dentre os indicadores para a avaliação do desenvolvimento da infraestrutura, é analisada a 

capacidade de cargas da rede ofertada em tonelada-quilômetro (t.km). Os resultados posicionam 

Minas Gerais como 5º melhor Estado em capacidade de cargas da rede, com um valor próximo a 

4,8 trilhões de toneladas por quilômetro, superando em 144,6% a capacidade referencial medida 

para as Unidades da Federação.  

No que tange aos resultados por RGI, a capacidade tem como valor de referência 293 bilhões t.km. 

Como pode ser observado na Figura 16, as regiões que apresentam uma maior capacidade de 

cargas na rede e com maiores valores percentuais em relação ao valor referencial são: Belo 

Horizonte (55,8%), Patos de Minas (49,2%), Teófilo Otoni (45,7%) e Montes Claros (41,9%).  

Figura 16 - Capacidade de cargas da rede ofertada em t.km por RGI 

 
Fonte: CODEMGE. 

Por outro lado, as quatro regiões que apresentaram as menores capacidades de cargas na rede t.km 

são: Barbacena (-39,0%), Ipatinga (-38,3%), Pouso Alegre (-16,6%) e Governador Valadares (-7,9%). 
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A Tabela 25 sintetiza os resultados do indicador de capacidade de cargas da rede ofertada em 

toneladas por quilômetro entre as RGIs de Minas Gerais. 

 

Tabela 25 - Capacidade de cargas da rede ofertada na RGI  

Benchmark: 292.947.630.797 t.km  

RGI Valor  Diferença  

Belo Horizonte 456.544.260.920 55,85% 

Barbacena 437.216.345.745 49,25% 

Juiz de Fora 426.869.047.778 45,72% 

Uberaba 415.647.637.975 41,88% 

Montes Claros 391.380.372.447 33,60% 

Ipatinga 351.804.913.518 20,09% 

Uberlândia 337.244.960.021 15,12% 

Divinópolis 336.657.158.516 14,92% 

Patos de Minas 292.947.630.797 0,00% 

Teófilo Otoni  269.792.614.323 -7,90% 

Pouso Alegre 244.109.538.000 -16,67% 

Varginha 180.506.744.494 -38,38% 

Governador Valadares 178.544.382.947 -39,05% 

Fonte: CODEMGE. 

3.3.2.2.2 Capacidade de cargas dos terminais em toneladas (t)  

Para avaliar o desenvolvimento da infraestrutura, analisou-se ainda a Capacidade de Cargas dos 

Terminais em toneladas (t). Minas Gerais destaca-se nesse indicador, apresentando o 2º melhor 

resultado entre as UFs, com uma capacidade de cargas dos terminais em torno de 414 milhões de 

toneladas, ficando atrás apenas de São Paulo (448 Mt).  

Como pode ser observado na Figura 17, as regiões intermediárias de Teófilo Otoni (resultado zero) 

e Governador Valadares (742 mil t) apresentam os piores indicadores de capacidade de carga dos 

terminais, destacando que 6 regiões estão abaixo do valor de referência, de 8,5 milhões de 

toneladas, como mostra a Tabela 26.  

Já as regiões de Belo Horizonte, com capacidade de 222 milhões de toneladas de cargas em 

terminais, e Barbacena, com 61,9 milhões de toneladas, apresentam os melhores indicadores. As 

regiões de Pouso Alegre (48 Mt), Teófilo Otoni (27 Mt), Montes Claros (22 Mt) e Governador 

Valadares (16 Mt) também apresentam resultados superiores ao valor referencial das RGIs de Minas 

Gerais. 
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Figura 17 - Capacidade de cargas dos terminais em toneladas (t) por RGI 

 

Fonte: CODEMGE. 

Tabela 26 - Capacidade de cargas dos terminais em toneladas (t) 

Benchmark: 8.488.440 t  

RGI Valor  Diferença  

Belo Horizonte 222.004.315 2515,37% 

Uberlândia 61.902.905 629,26% 

Pouso Alegre 48.271.250 468,67% 

Teófilo Otoni  27.212.940 220,59% 

Montes Claros 22.393.115 163,81% 

Governador Valadares 16.417.700 93,41% 

Barbacena 8.488.440 0,00% 

Patos de Minas 2.144.375 -74,74% 

Divinópolis 1.892.160 -77,71% 

Ipatinga 1.866.975 -78,01% 

Varginha 1.244.650 -85,34% 

Uberaba 742.045 -91,26% 

Juiz de Fora 0,00 -100,00% 

Fonte: CODEMGE. 



 

     

113 

 

 

Relatório Completo  

3.3.2.2.3 Capacidade para transporte de pessoas da rede ofertada em passageiro quilômetro 

(pax.km)  

Para avaliar como o desenvolvimento da infraestrutura possibilita o transporte de pessoas, analisa-

se o indicador de capacidade para transporte de pessoas da rede ofertada em passageiro por 

quilômetro (pax.km). Minas Gerais ocupa uma posição de destaque em comparação com as demais 

Unidades Federativas brasileiras, apresentando uma rede com capacidade de transportar 

aproximadamente 829 bilhões de pessoas por quilômetro, valor muito superior ao de referência 

para o Brasil (288.4 bilhões de pax.km), destacando-se como o 2º melhor estado brasileiro neste 

indicador. 

Em termos territoriais, a Figura 18 mostra a capacidade de transporte pax.km dentre as regiões 

intermediárias mineiras. Governador Valadares (23.3 bilhões pax.km) e Ipatinga (27.9 bilhões 

pax.km) apresentam os piores resultados no Estado. Já Montes Claros (90.7 bilhões pax.km), 

Varginha (68.2 bilhões pax.km), Belo Horizonte (66.3 bilhões pax.km) e Uberlândia (65.2 bilhões 

pax.km) possuem os melhores indicadores de transportes de pessoas na rede. 

Figura 18 - Capacidade para transporte de pessoas da rede ofertada por RGI 

 
Fonte: CODEMGE. 
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A Tabela 27 sintetiza os resultados do indicador de capacidade de transporte de pessoas da rede 

ofertada para as RGI de Minas Gerais. 

Tabela 27 - Capacidade para transporte de pessoas da rede ofertada (pax.km) 

Benchmark: 4.875.051.699,5 pax.km  

RGI Valor  Diferença  

Montes Claros 90.776.506.878 86,21% 

Juiz de Fora 68.707.100.968 40,94% 

Varginha 68.186.462.949 39,87% 

Belo Horizonte 66.327.866.233 36,06% 

Uberlândia 65.247.670.931 33,84% 

Teófilo Otoni  61.748.804.530 26,66% 

Divinópolis 59.015.396.521 21,06% 

Patos de Minas 56.538.764.092 15,98% 

Uberaba 56.436.379.546 15,77% 

Pouso Alegre 48.750.516.995 0,00% 

Barbacena 32.554.054.192 -33,22% 

Governador Valadares 29.393.768.460 -39,71% 

Ipatinga 27.916.408.783 -42,74% 

Fonte: CODEMGE. 

3.3.2.2.4  Capacidade para transporte de pessoas em terminais (pax)  

Além da capacidade da rede, avalia-se ainda a capacidade para transporte de pessoas em terminais 

(pax). Nesse indicador, Minas Gerais também apresenta resultados positivos em relação aos demais 

estados do Brasil, com uma capacidade de transporte de 26,1 milhões de passageiros em terminais, 

ocupando a 3ª melhor posição, um valor 208% maior que o valor de referência brasileiro. 

Do ponto de vista regional, a Figura 19 mostra a capacidade de transporte de pessoas em terminais 

para as regiões intermediárias mineiras. Governador Valadares (27,5 mil pax), Divinópolis (48,1 mil 

pax) e Pouso Alegre (50,5 mil pax) apresentam os piores resultados no Estado, posicionando-se 

abaixo do valor de referência, que é de 246,8 mil passageiros.  

Por outro lado, a região de Belo Horizonte destaca-se com uma capacidade de transporte em 

terminais de 23,6 milhões de passageiros. Outras regiões que apresentam resultados elevados são: 

Juiz de Fora (1,05 milhão de pax), Uberlândia (446 mil pax) e Varginha (246,8 mil pax), revelando-se 

como as regiões com melhor capacidade de transporte de pessoas em terminais. 

A Tabela 28 sintetiza os resultados do indicador de capacidade de transporte de pessoas em 

terminais para as RGI de Minas Gerais. 
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Figura 19 - Capacidade para transporte de pessoas em terminais (pax) por RGI 

 

Fonte: CODEMGE. 

Tabela 28 - Capacidade para transporte de pessoas em terminais (pax) 

Benchmark: 93.789,00 pax  

RGI Valor  Diferença  

Belo Horizonte 23.621.306 25.085,58% 

Juiz de Fora 1.054.105 1.023,91% 

Uberlândia 446.344 375,90% 

Varginha 246.842 163,19% 

Patos de Minas 141.989 51,39% 

Uberaba 121.263 29,29% 

Teófilo Otoni  107.589 14,71% 

Barbacena 93.789 0,00% 

Montes Claros 86.842 -7,41% 

Ipatinga 69.632 -25,76% 

Pouso Alegre 50.526 -46,13% 

Divinópolis 48.153 -48,66% 

Governador Valadares 27.895 -70,26% 

Fonte: CODEMGE. 
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3.3.2.3 Desenvolvimento Socioeconômico  

A geração do desenvolvimento socioeconômico do Estado de Minas Gerais configura-se em um 

dos objetivos estratégicos do PELT (MINAS GERAIS, 2024b). Para avaliar essa dimensão, são 

analisados dois indicadores: o Indicador de Progresso Social e o Percentual dos Custos de 

Transporte no PIB, para as UFs e RGI de Minas.  

3.3.2.3.1 Índice de Progresso Social  

No Índice de Progresso Social ponderado pela população, Minas Gerais obteve uma pontuação de 

63,11, posicionando-se como o 5º melhor nível de desenvolvimento econômico entre as UFs 

brasileiras, resultado superior ao valor de referência para o Brasil (58,23), ficando atrás apenas do 

Distrito Federal (71,2), São Paulo (66,2), Santa Catarina (64,2) e Paraná (63,4). 

No entanto, apesar do bom resultado geral, a realidade observada em termos territoriais revela 

ainda disparidades socioeconômicas entre as regiões mineiras. Como pode ser observado na Figura 

20, a região de Teófilo Otoni (56,65) foi a que apresentou o pior resultado entre as treze regiões 

intermediárias, acompanhada pela região de Governador Valadares (58,82), que também 

apresentou um baixo indicador de desenvolvimento econômico.  

Figura 20 - Índice de Progresso Social por RGI 

 
Fonte: CODEMGE.  
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As regiões de Minas Gerais que apresentaram os melhores resultados são: Uberlândia (66,47); Belo 

Horizonte (65,5); Varginha (63,36); Pouso Alegre (63,77); Uberaba (63,99); Divinópolis (63,49); e 

Varginha (63,36). A Tabela 29 sintetiza os resultados do Indicador de Progresso Social ponderado 

pela população das RGI de Minas Gerais. 

Tabela 29 - Indicador de Progresso Social ponderado pela população 

Benchmark:  58,23 

RGI Valor  Diferença  

Uberlândia 66,47 13,01% 

Belo Horizonte 65,50 11,36% 

Uberaba 63,99 8,79% 

Pouso Alegre 63,77 8,42% 

Divinópolis 63,49 7,94% 

Varginha 63,36 7,72% 

Barbacena 62,89 6,92% 

Juiz de Fora 61,86 5,17% 

Ipatinga 61,57 4,68% 

Patos de Minas 61,42 4,42% 

Montes Claros 60,31 2,53% 

Governador Valadares 58,82 0,00% 

Teófilo Otoni  56,65 -3,69% 

Fonte: CODEMGE. 

3.3.2.3.2 Percentual de Custos de Transporte no PIB  

Na esfera dos indicadores socioeconômicos, avalia-se ainda o potencial impacto percentual dos 

custos de transporte no PIB, ou seja, o impacto na economia. Em Minas Gerais, o custo de 

transportes pode onerar 17,21% do PIB. Esse valor é superior ao valor de referência dos estados 

brasileiros em 7,17%, posicionando o Estado como o segundo maior custo de transportes potenciais 

sobre o índice estudado, no Brasil.  

Na análise regionalizada, o valor de referência intrarregional eleva-se para um potencial impacto 

dos custos de transportes sobre o PIB, de 22%. Como pode ser observado na Figura 21, as regiões 

intermediárias de Teófilo Otoni (49%), Governador Valadares (45%), Ipatinga (38%), Patos de Minas 

(27%), Varginha (25%) e Montes Claros (25%) apresentam indicadores de potencial impacto dos 

custos de transporte no PIB na região intermediária, acima do valor de referência.  

Por outro lado , as regiões intermediárias de Belo Horizonte (8%) e Uberlândia (9%) apresentam o 

menor impacto relativo do custo de transporte sobre o PIB, acompanhandas das regiões de Uberaba 

(13%), Barbacena (18%), Juiz de Fora (20%) e Pouso Alegre (21%) apresentam resultados inferiores 

ao valor referencial.  A Tabela 30 sintetiza os resultados do Percentual de Custos de Transporte no 

PIB das RGI de Minas Gerais. 
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Figura 21 - Percentual de Custos de Transporte no PIB por RGI 

 
Fonte: CODEMGE. 

Tabela 30 - Percentual de Custos de Transporte no PIB 

Benchmark : 22% 

RGI Valor  Diferença  

Belo Horizonte 8% -66,32% 

Uberlândia 9% -58,06% 

Uberaba 13% -41,43% 

Barbacena 18% -19,75% 

Juiz de Fora 20% -10,06% 

Pouso Alegre 21% -6,35% 

Divinópolis 22% 0,00% 

Montes Claros 25% 9,76% 

Varginha 25% 10,33% 

Patos de Minas 27% 19,30% 

Ipatinga 38% 70,88% 

Governador Valadares 45% 99,32% 

Teófilo Otoni  49% 116,25% 

Fonte: CODEMGE. 



 

     

119 

 

 

Relatório Completo  

3.3.2.4 Desenvolvimento Tecnológico   

No indicador de desenvolvimento tecnológico, as Regiões Geográficas Intermediárias que 

apresentaram os melhores resultados para o transporte intermunicipal foram Juiz de Fora, Ipatinga 

e Uberlândia, isto é, essas regiões concentram empreendimentos que receberam os maiores valores 

nos medidores de desenvolvimento tecnológico. Por outro lado, Teófilo Otoni foi a região com o 

pior desempenho, com valor igual a zero. O resultado do indicador é ilustrado na Figura 22 e 

detalhado na Tabela 31. 

Figura 22 - Desenvolvimento tecnológico nas RGIs de Minas Gerais 

 

Fonte: CODEMGE 

 

 

 

 

  



 

     

120 

 

 

Relatório Completo  

Tabela 31 - Desenvolvimento tecnológico por RGI 

Benchmark: 0 ,40 

RGI Valor  Diferença  

Juiz de Fora 0,63 57% 

Ipatinga 0,56 39% 

Uberlândia 0,55 37% 

Patos de Minas 0,52 31% 

Barbacena 0,52 29% 

Belo Horizonte 0,50 26% 

Uberaba 0,50 25% 

Pouso Alegre 0,49 23% 

Montes Claros 0,47 18% 

Divinópolis 0,47 18% 

Varginha 0,45 12% 

Governador Valadares 0,40 0% 

Teófilo Otoni  0,00 -100% 

Fonte: CODEMGE. 

3.3.2.5 Eficiência Operacional  

No âmbito do PELT (MINAS GERAIS, 2024b), um dos objetivos estratégicos estabelecidos é o de 

aumentar a eficiência do sistema de transportes, com otimização de custos e redução do tempo de 

viagem. 

Para avaliar as questões relacionadas à eficiência operacional do sistema de transportes, 

apresentam-se nos subitens seguintes os indicadores relacionados aos custos de transporte de 

cargas e de pessoas. 

3.3.2.5.1 Custo médio de transporte ponderado pelo carregamento  

A análise do indicador de custo médio de transporte ponderado pelo carregamento (R$/10 3TKU) 

aponta que Minas Gerais tem um custo médio de R$ 265,37 para o transporte de mil toneladas por 

quilômetro útil . Esse valor representa a referência para as Unidades Federativas brasileiras. Apesar 

de estar no limite de eficiência, esse resultado coloca Minas apenas na 16ª posição em termos de 

custos médios de transporte de cargas. 
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Na perspectiva intrarregional de Minas, o custo médio referencial é R$ 257 para mil toneladas por 

quilômetro útil. Como pode ser observado na Figura 23, as regiões que apresentam um maior custo 

médio, acima do valor referencial, são Belo Horizonte (R$ 398,85), Ipatinga (R$ 383,74), Divinópolis 

(R$ 307,34), Varginha (R$ 299,03) e Pouso Alegre (R$ 280,65).  

Figura 23 - Custo médio com o transporte de cargas por RGI  

 
Fonte: CODEMGE. 

Por sua vez, entre as regiões que apresentam menores custos médios em relação ao valor 

referencial, têm-se: Governador Valadares (R$ 118,80), Barbacena (R$ 160,00) e Montes Claros (R$ 

217,50).  

A Tabela 32 apresenta uma síntese dos resultados do custo médio de transporte ponderado pelo 

carregamento das RGI de Minas Gerais. 
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Tabela 32 - Custo médio de transporte ponderado pelo carregamento ( cargas) por RGI Gerais 

Benchmark:  R$ 257,14 

RGI Valor  Diferença  

Governador Valadares 118,79 -53,80% 

Barbacena 160,07 -37,75% 

Montes Claros 217,49 -15,42% 

Juiz de Fora 232,23 -9,69% 

Uberlândia 234,88 -8,66% 

Uberaba 241,24 -6,18% 

Patos de Minas 254,72 -0,94% 

Teófilo Otoni  257,14 0,00% 

Pouso Alegre 280,65 9,14% 

Varginha 299,03 16,29% 

Divinópolis 307,34 19,52% 

Ipatinga 383,74 49,23% 

Belo Horizonte 398,85 55,11% 

Fonte: CODEMGE. 

3.3.2.5.2 Custo médio de transporte de pessoas ponderado pela demanda (R$/pax)  

Na esfera dos indicadores de eficiência operacional, avalia-se ainda o custo médio de transporte de 

pessoas ponderado pela demanda (R$/pax). Minas Gerais se destaca como um dos estados com 

menor custo médio de transporte de pessoas, apresentando o 5º melhor resultado dentre as 

Unidades Federativas brasileiras, tendo como valor de custo médio R$ 90,59/pax, valor 49% inferior 

ao valor de referência. 

Como pode ser observado na Figura 24, a região intermediária de Governador Valadares é a que 

apresenta o maior custo médio de transporte de pessoas no Estado, com um valor de R$ 185/pax, 

seguida pelas regiões de Teófilo Otoni (R$ 159,44/pax) e Belo Horizonte. 

Já as regiões de Divinópolis, com um custo médio de R$ 54,3/pax, Barbacena (R$ 57,9/pax) e Pouso 

Alegre (R$ 58,1/pax) apresentam os melhores resultados, com menores custos médios de transporte 

de pessoas. 

Na Tabela 33, são sintetizados os resultados do custo médio de transporte ponderado pelo 

carregamento ponderado pela população das RGI de Minas Gerais. 
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Figura 24 - Custo médio de transporte de pessoas ponderado pela demanda por RGI 

 
Fonte: CODEMGE 

Tabela 33 - Custo médio de transporte de pessoas ponderado pela demanda por RGI 

Benchmark:  R$ 86,21 

RGI Valor  Diferença  

Governador Valadares 185,02 114,62% 

Teófilo Otoni  159,44 84,94% 

Belo Horizonte 117,22 35,97% 

Patos de Minas 105,56 22,45% 

Uberlândia 102,35 18,72% 

Montes Claros 99,65 15,59% 

Ipatinga 86,21 0,00% 

Uberaba 84,29 -2,23% 

Varginha 82,03 -4,85% 

Juiz de Fora 66,44 -22,93% 

Pouso Alegre 58,12 -32,58% 

Barbacena 57,87 -32,87% 

Divinópolis 54,30 -37,01% 

Fonte: CODEMGE. 
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3.3.2.6 Integração  

A promoção da cooperação e da integração física e operacional entre os diferentes modos de 

transporte configura -se como um dos objetivos estratégicos do PELT (MINAS GERAIS, 2024b). 

Desse modo, os subitens desta seção apresentam os resultados dos indicadores de integração, 

sendo eles: o índice de integração de pessoas e o índice de integração de cargas. 

3.3.2.6.1 Índice de integração de pessoas  

O índice de integração de pessoas permite avaliar como as infraestruturas e os serviços de 

transporte promovem a conexão entre cidades, facilitando a interação entre pessoas de diferentes 

localidades. Os resultados apontam que Minas Gerais tem um nível de integração de 16.282,58 e 

colocam o Estado como segundo melhor em níveis de integração dentre as Unidades Federativas 

do Brasil, superando em 343% o valor de referência nacional (3.674,68). Minas fica atrás apenas de 

São Paulo, com um índice de integração de 30.752,92. 

Na Figura 25, observa-se o nível de integração das regiões intermediárias no Estado de Minas Gerais 

e a viabilidade de conexão com base nos serviços e infraestruturas de transporte disponíveis dentro 

dessas áreas e nas regiões vizinhas. A região de Belo Horizonte apresenta o maior nível de 

integração, com uma pontuação de 2.966,83, seguido das regiões de Juiz de Fora (1.836,6) e 

Varginha (1.602,5). 

Por outro lado, as regiões que apresentam os piores níveis de integração, com menores valores do 

indicador, são: Barbacena (577,2), Governador Valadares (691,1), Teófilo Otoni (895,02), Patos de 

Minas (898,15) e Pouso Alegre (921,05). 

A Tabela 34 sintetiza os resultados do índice de integração de pessoas para as Regiões 

Intermediárias de Minas Gerais. 
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Figura 25 - Índice de integração de pessoas por RGI 

 
Fonte: CODEMGE 

Tabela 34 - Índice de integração de pessoas por RGI 

Benchmark:  932,88  

RGI Valor  Diferença  

Belo Horizonte 2.966,83 218,03% 

Juiz de Fora 1.836,58 96,87% 

Varginha 1.602,52 71,78% 

Uberlândia 1.334,14 43,01% 

Uberaba 1.236,36 32,53% 

Montes Claros 1.212,97 30,02% 

Ipatinga 1.177,70 26,24% 

Divinópolis 932,88 0,00% 

Pouso Alegre 921,05 -1,27% 

Patos de Minas 898,15 -3,72% 

Teófilo Otoni  895,02 -4,06% 

Governador Valadares 691,14 -25,91% 

Barbacena 577,26 -38,12% 

Fonte: CODEMGE. 
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3.3.2.6.2 Índice de integração de cargas  

O índice de integração de cargas em toneladas avalia a posição de Minas Gerais dentro do contexto 

nacional. Os resultados mais representativos estão associados ao modo de transporte rodoviário, 

no qual Minas Gerais apresenta o valor de 74,42 em termos de tonelada por quilômetro útil (TKU), 

o que representa 6,18% acima do valor de referência nacional (68,2). Já em termos de valor por 

quilômetro útil (VKU), o resultado para Minas Gerais é de 95,85, diferenciando-se em 13,3% do valor 

de referência nacional. A Figura 26 e a Figura 27 mostram a representação percentual dos níveis de 

integração de Minas Gerais para os modos de transportes avaliados. 

Em relação aos outros modos de transporte, o ferroviário também tem contribu ído para o processo 

de integração de cargas em Minas Gerais. Apesar dos resultados menores, a integração de cargas 

em TKU por meio ferroviário corresponde a 26%. Em termos de valor por quilômetro útil, o 

ferroviário representa 3,93%. 

Figura 26 - Integração de Cargas em TKU ð MG 

 
Fonte: CODEMGE. 

Figura 27 - Integração de Cargas em VKU ð MG 

 
Fonte: CODEMGE. 
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3.3.2.7 Saturação 

A promoção de um sistema de transporte mais eficiente, que reduza o tempo de viagem e seja mais 

acessível, configura-se como um objetivo estratégico do PELTMG (MINAS GERAIS, 2024b). Nessa 

direção, os subitens desta seção apresentam os indicadores selecionados para avaliação da 

saturação do sistema de transporte. 

3.3.2.7.1 Saturação de Ferrovias e Linhas Férreas  

Para avaliar o nível de saturação do modo de transporte ferroviário no âmbito do PELT Minas Gerais, 

foi analisada a saturação média das vias ponderadas pela extensão, tanto das ferrovias que cortam 

o estado de Minas, como também para linhas/trechos específicos dessas ferrovias.  

Nesse contexto, observa-se na Tabela 35 que, das 13 ferrovias que operam no Brasil, 4 delas passam 

pelo território mineiro, e os resultados do grau de saturação delas em relação ao Brasil foram 

positivos em termos nacionais. A Rumo Malha Central foi a que apresentou o melhor resultado, com 

um nível de saturação de 3%, o que representa 94% abaixo do valor referencial. Já a Ferrovia Centro 

-Atlântica ficou com um indicador de 25% de saturação. Da mesma forma, as Ferrovias MRS 

Logística (27%) e Estrada de Ferro Vitória a Minas (32%) ficaram abaixo do valor referencial 

brasileiro. 

Tabela 35 - Saturação média das vias ponderadas por extensão (Ferrovias) 

Benchmark:  49% 

Ferrovia  Valor  Diferença  

Rumo Malha Central 3% -94% 

Rumo Malha Oeste 13% -74% 

Rumo Malha Sul 17% -64% 

Ferrovia Centro-Atlântica 25% -49% 

Estrada de Ferro Paraná Oeste 26% -47% 

MRS Logística 27% -45% 

Ferrovia Tereza Cristina 29% -41% 

Estrada de Ferro Vitória a Minas 32% -34% 

Ferrovia Norte-Sul Tramo Norte 37% -24% 

Rumo Malha Norte 44% -10% 

Estrada de Ferro Carajás 49% 0% 

Rumo Malha Paulista 64% 32% 

Ferrovia Transnordestina Logística 109% 124% 

Fonte: CODEMGE. 

Apesar de as ferrovias que cruzam o território mineiro apresentarem um nível de saturação abaixo 

da referência nacional, do ponto de vista dos trechos operados pelas ferrovias podem ser 

observados na Tabela 36 alguns pontos de saturação acima do valor de referência entre esses 
















































































































































































































































































































































































































































































































































































































